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RESUMO 

 

O principal objetivo desse estudo é analisar o porquê do voto ser obrigatório no Brasil. Para 

esse trabalho de conclusão de curso, foram feitos levantamentos bibliográficos e revisão de 

literatura, buscando a compreensão do tema e do conceito do voto analisando toda a 

historicidade do voto na sociedade mundial, com foco no Brasil. Os fatores histórico e social 

são de suma importância no estudo e foi analisado de maneira minuciosa para chegar ao 

entendimento dessa questão e responder essa importante pergunta. Se junta a esse contexto 

as eleições que estão por vir e a novidade tecnológica da biometria, implantada em diversos 

Estados já para esta eleição. A população sempre se questiona o porquê do voto ser 

obrigatório no Brasil e a maioria ainda não entendeu que o voto pode ser o maior 

instrumento de transformação social e político que existe numa democracia. 

 

Palavras-chave: Voto Obrigatório; Voto Facultativo; Eleições; Cidadania; Democracia; Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT  

 

 

He main objective of this study is to analyze why voting is mandatory in Brazil. In order to 

complete this course, bibliographical surveys and literature review were carried out, aiming at 

understanding the theme and the concept of the vote, analyzing the whole historical nature of 

the vote in the world society, with a focus on Brazil. The historical and social factors are of 

great importance in the study and were analyzed in a thorough way to arrive at the 

understanding of this question and answer this important question. Added to this context are 

the upcoming elections and the technological novelty of biometrics, implemented in several 

states already for this election. The population is always questioning why the vote is 

mandatory in Brazil and most still do not understand that the vote can be the greatest 

instrument of social and political transformation that exists in a democracy. 

 

Keywords: Required Vote; Optional Vote; Elections; Citizenship; Democracy; Brazil. 
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INTRODUÇÃO  

 

O voto obrigatório sempre foi tema polêmico por diversos anos no Brasil, contudo, 

vem se mostrando um verdadeiro instrumento democrático de ação para a mudança política 

no país. O presente trabalho tem como objetivo, através de uma analise histórica, entender 

melhor o processo eleitoral brasileiro.  

Diante dos diversos casos de corrupção ao longo da história, as pessoas vêm se 

sentindo cada vez mais desmotivadas a irem às urnas exercer seu papel de cidadão.    

Recentemente, o caso polêmico da obrigatoriedade de se fazer um novo título para 

incluir a biometria nos registros veio à tona. Com enormes filas e os transtornos causados, foi 

mais um motivo do aumento do sentimento de negação do povo em ir às urnas em outubro.  

A população, a cada dois anos, se pergunta: por que o voto é obrigatório no Brasil? 

Em diversos outros países, o voto é facultativo, principalmente os ditos de primeiro mundo, 

mas os questionamentos da população sempre são direcionados ao por que do Estado 

brasileiro os obrigar a votar.  

O tema em análise é um dos mais recorrentes do Congresso Nacional e da opinião 

pública, sendo retomado com ênfase sempre após os pleitos eleitorais, em virtude, 

principalmente, da crescente tendência ao absenteísmo do eleitor e ao aumento dos votos 

brancos e nulos. 

Em um primeiro momento do trabalho, iremos buscar o enfoque na historia mundial e 

brasileira do voto e no segundo momento conhecer os pontos favoráveis do voto obrigatório e 

facultativo, explorando ao leitor uma reflexão acerca do tema abordado. No último capitulo 

trataremos de opiniões de parlamentares que estão diretamente envolvidos com o assunto e 

buscaremos um consenso sobre o tema com a devida conclusão e opinião sobre a permanência 

do voto obrigatório.   

A atual Constituição brasileira manteve a tradição do voto obrigatório iniciada com o 

Código Eleitoral de 1932. Os debates sobre o voto facultativo durante os trabalhos da 

Assembleia Nacional Constituinte foram intensos e prevaleceu a visão de que, nesse aspecto, 

o Estado é o tutor da consciência das pessoas, impondo sua vontade à vontade do cidadão até 

mesmo para obrigá-lo a exercer sua cidadania, inobstante nossa própria Carta Política 

consagrar, como as demais do mundo civilizado, a soberania e a supremacia do Povo sobre o 

Estado, pois é do Povo que emana o poder, e só o Povo é soberano.  
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O objetivo crucial do trabalho é buscar, no sentido jurídico e histórico-social, a 

justificativa da obrigatoriedade do voto no Brasil e como se construiu a democracia em nossa 

nação. Abre-se também ao debate se no Brasil, seria melhor o voto obrigatório ou facultativo 

e qual impacto disso teria no cotidiano brasileiro e até mesmo na mentalidade da política 

nacional. O propósito secundário é analisar a questão através do prisma de sua eficácia em 

termos de exercício da soberania por parte do cidadão brasileiro, titular desse direito/dever, 

perpassando por toda construção histórica e social de nacionalidade do brasileiro, evolução 

político, social e constitucional do Estado Democrático de Direito. 

No transcorrer a obra destacamos os conceitos de Estado e temos um intenso estudo da 

doutrina como base para entender de qual forma ocorreu à história da criação do voto e a 

eficácia da norma jurídica na atualidade. Em visão mais abrangente, buscamos estudos 

históricos, sociológicos, pois apenas as teses jurídicas não seriam suficientes diante da 

complexidade do assunto, para que se possa construir uma tese mais sólida e de argumentação 

fundamentada. 

Destaque neste trabalho é para a importância do voto do ponto de vista social que 

ainda não foi descoberto pela população. O voto de cada cidadão influencia na vida do outro, 

na medida em que escolhe seus representantes.  

Entretanto, falta aos brasileiros um pouco mais de consciência política e análise crítica 

dos candidatos. O cidadão precisa entender que o voto não pode ficar restrito apenas a meros 

interesses pessoais ou de um círculo pequeno de convivência, ignorando a sociedade como 

um todo e os interesses de uma nação.  

 Não temos a tradição de observar o candidato pelas suas ideias, objetivos, propostas, 

projetos, etc... E muito menos de acompanhar esse representante, caso eleito, nos debates e 

votações importantes do país.   

O contexto nacional atual se mostra propício a esse debate e aos questionamentos do 

por que o voto tem que ser obrigatório no Brasil afim de que se perguntar se o voto facultativo 

seria o caminho ideal para a democracia brasileira ou se permanecemos com a obrigatoriedade 

de ir às urnas. 

O presente trabalho de conclusão de curso se apresenta inicialmente como uma 

pesquisa bibliográfica a respeito do voto no Brasil e suas implicações na vida do cidadão, 

sendo ele obrigatório ou facultativo e qual seria o melhor caminho para a democracia 

brasileira.  
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Para a efetivação deste trabalho foram consultados os principais teóricos sobre o tema 

em âmbito internacional e nacional, em livros, trabalhos científicos e sites na Internet. Nas 

diversas fases da pesquisa, foram acionadas as Técnicas de Levantamento Documental, 

Observacional (participante e não participante) e da Pesquisa Bibliográfica. 

A escolha desta metodologia, que Glass (1976) chama de “análise da análise”, se 

justifica por ser o método mais adequado para se levantar, identificar e avaliar o panorama 

geral dos estudos realizados sobre determinado assunto. 

A pesquisa bibliográfica serve para ajudar o pesquisador a obter informações que 

venham a trazer um esclarecimento sobre o tema pesquisado. A pesquisa bibliográfica é 

composta por oito fases distintas; escolha do tema, elaboração do plano de trabalho, 

identificação, localização, compilação, fechamento, análise e interpretação, redação. 

Trouxemos ideias de diversos autores nacionais que trabalham a questão do voto e 

suas implicâncias e com esse debate é que podemos buscar uma analise minuciosa das 

consequências do voto e toda sua historia permeada por anos no âmbito nacional.   

A escolha desta metodologia se deu porque a mesma possibilita fazer a delimitação do 

estudo com uma profundidade mais específica sobre o tema proposto. A população a ser 

pesquisada no referido trabalho é a população brasileira e que tem participação direta na 

prática do voto obrigatório a cada dois anos no País. 

Assim como também através dessa escolha metodológica, recorre-se à utilização da 

Constituição Federal de 1988, de diversos debates no meio político através das comissões 

parlamentares, também das jurisprudências das principais instâncias do ordenamento jurídico 

brasileiro, no Congresso Nacional e entre a população de um modo geral.  
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CAPÍTULO 1 - O ESTADO BRASILEIRO E O DIREITO ELEITORAL 

 

O termo Estado é antigo e remonta ao século XII se referindo a qualquer país soberano 

com estrutura política própria e organizada, bem como um conjunto de instituições que 

controlam a nação.  

Segundo o renomado jurista Norberto Bobbio (1909-2004), a palavra Estado foi 

utilizada pela primeira vez, com o seu sentido contemporâneo, no livro A Arte da Guerra 

(Séc. IV a.C.), pelo general estrategista Sun Tzu, e posteriormente no livro denominado O 

Príncipe (1513), do diplomata e militar Nicolau Maquiavel. Desse modo, o Estado 

representaria a forma máxima de organização humana, somente transcendendo, a ele, a 

concepção de "comunidade internacional". 

Segundo Max Weber (1864-1920), o Estado é organizado política, social e 

juridicamente, ocupando um território definido onde, normalmente, a lei máxima é uma 

constituição escrita. É dirigido por um governo que possui soberania reconhecida tanto interna 

como externamente. Um Estado soberano é sintetizado pela máxima "Um governo, um povo, 

um território".  

A crescente ascensão burguesa trouxe uma nova necessidade de legitimação do poder, 

novas demandas e, portanto, uma nova ordem se iniciava. O contrato social veio com um 

paradigma de disputa política num espaço que surgiu logo após a Revolução Industrial.  

Com a evolução do contrato social nasce assim o que a nossa Carta Magna chama de 

soberania. Essa nomenclatura tão nova naquela época explicaria o poder do povo e que 

qualquer soberano que assumisse uma grande responsabilidade, estaria a cargo da avaliação 

constante da população. Quem explica bem essa soberania é o filosofo Rousseau:  

Afirmo que a soberania sendo apenas o exercício da vontade geral, jamais 

pode ser alienada, e que o soberano, que é um ser coletivo, apenas pode ser 

representado por si mesmo: o poder pode ser transmitido, mas não a vontade 

(ROSSEAU, 1991, p.37). 

  

Esse direito da vontade geral de um povo se mostra indivisível e inalienável, pois, a 

vontade geral deve sempre prevalecer sobre a individual. E, para que essa vontade seja forte e 

legítima, se fazia necessário a vontade de todos e que se exercesse de fato o sufrágio 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Norberto_Bobbio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sun_Tzu
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nicolau_Maquiavel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunidade_internacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Territ%C3%B3rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escrita
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Soberania
https://pt.wikipedia.org/wiki/Soberano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Povo
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universal, só assim, todos poderiam ter conhecimento da real necessidade da população em 

geral.  

Então a obrigatoriedade do voto brota nesse sentido. Desse modo, nas reuniões, 

deliberações e assembleias, o povo teria que ir para que sua presença fortalecesse a vontade 

geral.  

É com essa base histórica que a formação dos Estados visou à aplicabilidade da 

soberania popular e que essa ideia estaria atrelada ao pacto social. Ainda sim, caso houvesse a 

impossibilidade do comparecimento de todos os cidadãos, foi buscado uma solução para que a 

vontade geral pudesse se expressar. Por isso, os primeiros Estados Modernos tiveram 

problemas no que tange a efetiva representatividade. Então, para tentar resolver esse problema 

é que aparecem as constituições como documento de apresentação da soberania de uma nação 

e através dele, logo após uma Assembleia Constituinte, é que um país pode ter sua existência 

confirmada.  

É nessa máxima da soberania popular que compete ao povo o poder de legislar sobre a 

peculiaridade do seu Estado. Somente ao povo cabe o surgimento do poder constituinte 

originário, se manifestando através da construção de uma constituição.  

    A relevância dessa discussão acontece na medida em que precisamos debater sobre 

as funções do Estado, especialmente dentro do contexto democrático e de garantia aos 

cidadãos de acessos dos seus direitos e se faz necessário essa discussão para começar a 

analisar a obrigatoriedade ou não do voto no Brasil.  

 

1.1. - Teoria Clássica de Estado  

 

Para discutir sobre a importância do voto no Brasil e o porquê dele ser obrigatório é 

preciso entender o que significa toda a concepção de Estado, como ele surge e como 

atualmente ele influencia o cidadão. É preciso compreender como ele foi construído durante 

os anos e todo o viés histórico social que é ordenado.   

A formação do Estado democrático pressupõe a busca de alguns conceitos que, unidos, 

formam a compreensão desse instituto tão importante para a vida social. Esses conceitos 

partem do que seria Estado de Direito, democracia, dentre outros conceitos, entretanto, não 

podem ser vistos de maneira isolada, mas, de maneira convergente e será tema tratado neste 

capítulo.  
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Historicamente, logo após o período feudal e consequente ascensão da burguesia ao 

poder, surge uma necessidade de legitimação dessa nova categoria social, passando do 

exercício do poder de maneira natural para o funcionamento do poder através de contratos e 

de forma modificável. Dentre os pensadores que refletiram sobre a formação do Estado temos 

Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-1704), Immanuel Kant (1724-1804) e 

principalmente Jean Jacques Rousseau (1712-1178). 

O contrato social, criado no Estado Clássico, nada mais é o que hoje conhecemos 

como constituição em um país democrático e assim, à época, criou-se comunidades, 

aglomerados, povoados que precisavam de um "norte" para seguirem unidas e obedecendo as 

suas liberdades.  

Desde o século XVIII o termo “sociedade” – ou “sociedade civil” – era usado em 

contraposição a “Estado”. A ideia de separação entre sociedade e Estado prejudicou a 

compreensão de que o Estado é uma organização encarregada de determinadas funções e sua 

constituição é um processo histórico como tantos outros e que a sociedade faz parte do Estado 

e está inserida nela.  

Ao analisar a questão da política e do Estado, Durkheim (1950) afirma que teve a 

sociedade francesa de seu tempo como referência. Como sempre esteve preocupado com a 

coesão social, ele defendia o Estado como fundamental para coesão social sendo a função dele 

a de organizar a consciência do individuo, no sentido de limitá-lo frente os interesses da 

sociedade através da educação pública. 

Já naquela época pensava-se na transmissão da soberania popular, em que o soberano 

iria exercer a mando do povo, contudo esta soberania sempre seria exercida pelo povo e para 

ele. A principal ideia da soberania era que o governante pensasse sempre em primeiro lugar 

no coletivo, na vontade geral e que o representante exerceria o poder de maneira a não ser em 

hipótese alguma alienado e que sempre o arbítrio universal prevaleceria.   

 Esse direito se mostra então indivisível e inalienável. A soberania é indivisível pela 

mesma razão que é inalienável; pois a vontade é geral. Assim a soberania popular deve ser 

exercida por todos e para todos, posto que quando todos a exercem mediante o voto, 

realizarão, pensando cada um em si mesmo, e assim com a vontade de cada particular, 

teremos a vontade geral. As reuniões, assembleias, onde o povo deveria deliberar, teriam de 

ser obrigatórias e o povo deveria comparecer em data determinada, porque somente 

submetendo a vontade de todos ao sufrágio universal é que saberemos qual a vontade geral. 
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Ao analisar o Estado alemão, Weber (1919) afirma que o verdadeiro poder estatal está 

nas mãos da burocracia militar e civil. Para ele, o "Estado é uma relação de homens 

dominando homens mediante a violência" (WEBER, 1919, p. 63), considerados legítimos. 

Um Estado Forte e de dominação legítima: essa era a tônica do discurso de Max Webber.  

Destaque para as três teorias de dominação idealizadas por ele como: tradicional, 

carismática e racional legal. A primeira tem como base o conservadorismo e valores 

tradicionais; a segunda traz a figura do herói e do carisma para efetivar o poder; e, por ultimo, 

é a forte crença em obedecer às leis. 

 

Hoje, porém, temos de dizer que o Estado é uma comunidade humana que pretende, 

com êxito, o monopólio legítimo da força física dentro de um determinado território. 

/.../ O Estado é considerado como a única fonte do 'direito' de usar a violência. A 

política como vocação. (MAX WEBER, 1919) 

 

Logo após as ideias aqui construídas tem-se por entendimento em teoria clássica de 

Estado a sua formação através de uma criação do contrato social através de um aparato 

jurídico estatal para que possa cumprir o objetivo de promover o bem comum e os interesses 

de um povo com promoção da justiça, da propriedade, da vida e dos demais direitos naturais 

inerentes ao homem. 

 A construção desse conceito de teoria clássica de Estado parte de uma noção do que é 

Estado Natural do homem vivendo em liberdade plena. Contudo, essa liberdade seguia se 

contrapondo ao Estado de Guerra idealizado por Hobbes.  

 

1.2. - Teoria Liberal de Estado  

 

A teoria liberal de Estado tem como característica principal a igualdade de todos 

perante a lei. O Estado administra a justiça, a segurança, os fundamentos da propriedade e a 

liberdade individual como pedras angulares para persecução da felicidade como somatória da 

iniciativa individual de cada homem em busca da sua felicidade através do trabalho produtivo. 

E seu precursor foi o pensador britânico Adam Smith (1723-1790).  

As diversas formas que o Estado assumiu na sociedade capitalista estiveram ligadas à 

concepção de soberania popular, que é a base da democracia. Tal soberania só se torna efetiva 

com a representação pelo voto. Para entender a “igualdade política” defendida pelo 
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pensamento liberal, base ideológica do sistema capitalista, basta consultar o que disseram 

grandes pensadores liberais: 

O francês Benjamin Constant (1767-1830) declarava que as pessoas condenadas ao 

trabalho diário e a uma situação de dependência não estavam mais bem informadas acerca dos 

assuntos públicos que uma criança; por isso, não podiam desfrutar o direito eleitoral.  

O filósofo alemão Emmanuel Kant (1724-1804) declarava que, para exercer os direitos 

políticos, não bastava a condição de homem; era preciso ser senhor de uma propriedade que 

lhe desse sustento. 

Tendo escrito sobre as questões que envolvem o Estado num período em que o 

capitalismo ainda estava em formação, Marx (1864-1920) não formulou uma teoria específica 

sobre o Estado e o poder. Sua concepção sobre o Estado encontra-se em livros publicados 

entre 1847 e 1871. 

Assim, se a defesa dos direitos dos homens é o mote do pensamento liberal, a 

valorização do individualismo é uma consequência óbvia e direta no Estado Liberal ou, nas 

palavras de Bobbio (1995), “sem individualismo não há liberalismo” (BOBBIO, 1995, p. 16). 

Certamente, o desenvolvimento desses valores e dessa visão de Estado foi fundamental para o 

desenvolvimento do capitalismo enquanto modo de produção, formando as bases jurídicas da 

sociedade capitalista. 

 

1.3.- Estado Democrático de Direito 

 

Desde o surgimento das primeiras civilizações, o ser humano descobriu a necessidade 

de se conviver em grupo, e que essa convivência traria benefícios para o meio hostil em que 

queria se viver, entretanto, viver em coletividade é muito difícil e inevitavelmente em algum 

momento haveria conflito de interesses individuais. A única forma de buscar a coesão de 

ideias e interesses e sanar este tipo de conflito seria através do estabelecimento de uma 

liderança social, essa liderança traria a paz e harmonia e que submetesse o grupo a uma 

vontade benéfica para todos. Normalmente, esse líder era alguém mais forte ou o mais 

inteligente.  

Na cidade de Atenas, na Grécia foi a precursora de um modelo governamental onde 

haveria representatividade e um colégio de pessoas que decidiriam sobre a coletividade. É daí 

que surge o conceito de democracia. Esse sistema foi colocado lentamente, a partir do século 
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VI a.C.. Nesse período o poder foi transferido dos Eupátridas (Governo de poucos), composto 

por políticos e legisladores do alto escalão grego, para os Éclesias (Governo do povo). Esta 

política de transferência de poder teve o intuito de diminuir ou até estancar as inúmeras 

revoltas que aconteciam à época e tentar acalmar os ânimos da população grega.  

Nesse novo sistema posto da sociedade grega a proposta era que os Éclesias fossem o 

principal órgão consultivo e deliberativo da época. Se reuniam uma vez no mês na colina de 

Atenas. Nesses encontros todos os cidadãos atenienses (excluídos ai os estrangeiros, escravos 

e mulheres) poderiam opinar e expressas seus anseios e insatisfações sobre a cidade e votar 

nas propostas que fossem colocadas em votação pelos Éclesias . 

Com a grande influencia da Grécia sobre outros países após diversas vitorias nas 

guerras contra a pérsia, passou-se a adotar a democracia em diversos locais. Entretanto a 

expansão foi barrada pelos Espartanos na Guerra do Peloponeso e a derrota dos Atenienses 

fez com que o modelo grego caísse por terra.      

 E é nesse breve histórico do surgimento da democracia é que iremos citar a evolução 

da democracia até a chegada do Estado Democrático de Direito. 

Dentro do processo de criação do Estado Democrático de direito há diversos tipos de 

democracia que foram se construído ao longo dos anos na historia mundial. A definição de 

democracia começa na participação efetiva da população na escolha dos seus representantes e 

participar das decisões políticas da nação de maneira uniforme e ampla.  

Nesse campo importante da historia é que surgem categorias de democracia e iremos 

apontar as acepções mais importantes de cada uma delas.  

Quando os cidadãos participam efetivamente nas decisões políticas do país, de 

maneira direta, através da votação (plebiscito ou referendo) em consultas continuas e 

permanentes, estamos falando de uma democracia direta, atualmente, esse tipo de democracia 

não existe em nenhum país.  

E conforme quando há uma eleição em que o povo vota nos seus representantes que 

são responsáveis por tomar decisões em seu nome, estaremos falando sobre a democracia 

representativa, utilizada em boa parte do mundo.  

Ainda como tipo de democracia, temos a semidireta, ou seja, é uma democracia mais 

participativa e misturam os dois conceitos acima descritos. Nesse modelo há eleição para 

representantes políticos com participação direta da população também nos referendos e 

plebiscitos, esse modelo é utilizado no Brasil.  
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Por fim, existe também a democracia deliberativa que é quando a participação popular 

não fica limitada apenas a votação nas eleições, os cidadãos participa também dos projetos, 

discussões e decisões. 

Alem desses subtipos de democracia há ainda alguns novos conceitos que surgem 

sobre novas espécies de democracia. Um exemplo é a democracia liberal, social democracia e 

democracia racial que serão conceituadas para fácil entendimento. A primeira diz que é uma 

democracia baseada no liberalismo, onde o Estado não pode e não deve interferir na economia 

da nação, alem do Estado laico (separação do Estado com a igreja) e principio da isonomia 

(tratar os desiguais de maneira desigual na medida de sua desigualdade); Já o segundo é uma 

corrente que traz a igualdade, justiça e a liberdade para os princípios basilares de uma nação. 

Nela tem-se a ideia de um ideal de justiça através de um capitalismo social e apoiando a 

intervenção do Estado na economia de maneira restrita, de modo a ajudar o social, político e 

econômico. É o conceito nas entrelinhas de bem-estar social; já a ultima aparece  no livro do 

saudoso Gilberto Freyre "Casa-Grande e Senzala" (1933)  e traz a ideia de um não conflito 

étnico racial ligados ao racismo e convivência harmoniosa. Essa teoria trouxe algumas criticas 

de diversos pensadores que afirmam ser utópica e um mito, pois, no Brasil há uma "guerra" 

disfarçada de cor.  

É costumeiro o conceito de Estado ser apresentado como uma associação humana que 

vive em determinado território sob o comando de uma autoridade central. Sendo os elementos 

do Estado: povo, território e poder soberano. 

O conceito principal da acepção de Estado democrático de direito está essencialmente 

ligado à garantia de liberdades civis, o que significa respeito pelos direitos humanos e pelas 

garantias fundamentais, através de uma proteção jurídica que seria a constituição. 

 Suas características têm como base a soberania popular, importância da constituição, 

divisão dos poderes. Entretanto para se chegar ao conceito atual, o Estado Democrático de 

Direito passou por diversos eventos históricos e um extenso processo evolutivo da forma 

como as sociedades foram se organizando com o passar dos anos. Sua origem remonta dos 

gregos e seus pensadores Sócrates (470 a.C. - 399 a.C.), Platão (428 a.C. - 348 a.C.) e 

Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.) que criaram a teoria do Estado Ideal. 

Contudo, o Estado Democrático de Direito só se consolidou no fim do século XVIII 

com a queda dos Estados absolutistas, modelo no qual todo o poder estava concentrado nas 

mãos de um rei. O abuso de poder era frequente à época e, com a ascensão da burguesia, se 
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passou a refletir melhor de como seria a organização da sociedade e a proteção dos direitos 

coletivos e liberdades individuais.  

Após essas reflexões da burguesia é que surge o Estado de direito com supremacia da 

constituição. Como citamos anteriormente, o Estado democrático de direito tem foco nos 

direitos humanos, separação dos poderes (executivo, legislativo e judiciário) e garantia dos 

direitos fundamentais e surge em um contexto pós-positivista marcado por uma 

reentronização dos valores na interpretação jurídica, com o reconhecimento de normatividade 

aos princípios e de sua diferença qualitativa em relação às regras; pela reabilitação da razão 

prática e da argumentação jurídica; pela formação de uma nova hermenêutica; e pelo 

desenvolvimento de uma teoria dos direitos fundamentais edificada sobre a dignidade da 

pessoa humana.  

 

1.4. - O Direito Eleitoral  

 

O Direito Eleitoral no Brasil é um ramo autônomo que faz parte do Direito Público e 

tem em sua base a constituição federal e possui características inerentes. O direito eleitoral 

tem como função precípua estudar os sistemas eleitorais e suas legislações, além de 

regulamentar tudo no direito político do cidadão e o processo eleitoral.  

É o ramo do direito público cujo objeto está ligado aos institutos, normas e 

procedimento com vistas de regular o exercício do direito fundamental e constitucional do 

sufrágio e consequentemente concretização da soberania popular, logrando sempre a 

autenticidade de qualquer eleição. 

O poder é a força do Estado, por sua vez, o vocábulo soberania está intimamente 

ligado ao mais alto poder e é por isso que o poder deve e tem que ser emanado do povo. 

Portanto, a soberania é uma qualidade do poder. 

 

1.4.1.- Conceito, princípios e fontes do Direito Eleitoral 

 

O conceito que traremos de Direito Eleitoral está elencado sobre a égide de Joel 

Candido, renomado estudioso do tema: “o Direito Eleitoral, precisamente, dedica-se ao estudo 

das normas e procedimentos que organizam e disciplinam o funcionamento do poder de 

sufrágio popular, de modo que se estabeleça a precisa adequação entre a vontade do povo e a 

atividade governamental" (Candido, 2008). 
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O corpo de todo Direito Eleitoral está cravado nas suas instituições e suas normas 

infraconstitucionais. Essas normas estão em conjunto com a organização da justiça eleitoral, 

do processo eleitoral, dos sistemas eleitorais vigentes (proporcional e majoritário), além do 

corpo eleitoral (aqueles com a capacidade ativa do voto). 

Entre os bens jurídicos tutelados por essa disciplina, destacam-se a democracia, 

exercício do poder, legitimidade do acesso, representatividade do eleito, sinceridade das 

eleições, normalidade do pleito e a igualdade de oportunidades entre os concorrentes.  

Há uma discussão antiga sobre o Direito Eleitoral estar inserido no campo da ciência, 

empenhado pelo seu desenvolvimento metodológico e de conteúdo. Há correntes que 

defendem o método científico racional inserido na matéria e que essa ideologia seria base 

fundamental para a explicação de resolução dos conflitos. Entretanto chegar a um 

denominador comum sobre essa questão é muito complexo, tendo em vista que o Direito 

Eleitoral ainda possui muitas lacunas a serem solucionadas. 

Talvez a resolução desse impasse fosse a inserção da hermenêutica contemporânea e 

um trabalho multidisciplinar, no qual sejam lançadas as bases de uma nova ciência eleitoral 

que tenha método, conteúdo, princípios e objetivos próprios e delineados.   

 Os princípios norteadores do direito eleitoral estão conectados à democracia, 

federação, lisura das eleições, aproveitamento do voto, celeridade, devolutividade dos 

recursos, preclusão instantânea, anualidade, dentre outros. As fontes deste ramo do Direito 

Público estão associadas à Constituição Federal, ao Código Eleitoral, à Lei das Eleições, à Lei 

das Inelegibilidades, à Lei Orgânica dos Partidos Políticos, às consultas, às resoluções do TSE 

e às demais citadas anteriormente: a jurisprudência, os costumes, a doutrina, os princípios 

gerais de Direito e a equidade. Seu objeto são as normas jurídicas positivadas e seus 

princípios eleitorais.  

Os princípios, já descritos acima serão explicados de maneira sucinta para fácil 

entendimento. O primeiro que citaremos é o principio da lisura nas eleições. Este princípio 

está relacionado à preservação dos votos, no sentido de criar confiança na população em 

relação ao processo eleitoral. 

Outro importante princípio é o de aproveitamento do voto que é semelhante ao 

princípio penal do In Dubio Pro Reu, a fim de preservar a soberania popular, a apuração dos 

votos e a escolha dos eleitos, no caso de direito eleitoral é In Dubio Pro Voto. 
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De extrema importância para a eleição do Brasil, o princípio da anualidade tem o 

conceito de preservar e evitar o processo eleitoral de mudanças repentinas que tornem 

surpresa para o eleitor, por isso, toda e qualquer mudança nas eleições não valerão para a 

subsequente e sim para a próxima, a fim de levar as informações corretas aos cidadãos.  

Salientamos também o princípio basilar no que tange o direito eleitoral é o de 

irrecorribilidade das decisões, ou seja, nenhum recurso é permitido em decisões do Tribunal 

Superior Eleitoral.  

Além destes descritos acima, ainda temos o princípio da moralidade, basilar em toda e 

qualquer ação da administração pública e no direito eleitoral não seria diferente, no caso 

peculiar trata do político que deve transmitir e preservar a confiança do eleitor nele, bem 

como a capacidade plena de exercer a sua função política.  

E por último, não menos importante, o princípio interessante e curioso do Direito 

Eleitoral é o direito ao governante honesto, que diz que todo cidadão deve ter o direito a ter 

um político que se paute na moralidade, ética e probidade. Esse princípio é defendido como 

direito fundamental pelo professor Djalma Pinto (2008), que em sua obra “Direito Eleitoral – 

Improbidade Administrativa e Responsabilidade Fiscal” discorre que "todo político tem o 

dever de seguir os princípios da administração pública" (PINTO, 2008). 

Como o Direito Eleitoral está intimamente ligado ao Direito Constitucional, a sua 

evolução histórica estará relacionada às respectivas Constituições Federais que estavam 

vigentes no período histórico em análise. Destarte, diante desse íntimo relacionamento entre 

os sistemas eleitorais que vigeram no país e os seus respectivos regimes constitucionais, será 

dada proeminência, durante o trabalho, ao sistema eleitoral, a importância do voto e qual seria 

a melhor opção para a recente democracia brasileira: o voto obrigatório, vigente no país, ou o 

voto facultativo. 

As fontes do direito eleitoral estão em duas espécies: a material e a formal. A primeira 

Consiste nos múltiplos fatores de influencia para que o legislador crie normas jurídicas 

próprias. Esses fatores podem ser tendências psicológicas, fenômenos sociais, questões 

históricas, econômicas, religiosas, moral, política, entre outras; já na segunda, as fontes 

formais estatais estão ligadas basicamente na Constituição Federal redigida e promulgada em 

1988, código eleitoral (Lei Nº 4.737/65), Lei de Inelegibilidades (LC Nº 64/90), Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos (Lei Nº 9.096/95), Lei das Eleições (Lei Nº 9.504/97) além de 

resoluções do TSE, decisões do TRE, fontes normativas como leis e leis complementares, ou 
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seja, normas jurídicas emanadas do Estado, em geral, decorrentes do poder Legislativo 

constitucional ou infraconstitucional.  

Na constituição Federal é que podemos encontrar os princípios fundamentais e 

basilares do Direito Eleitoral, é lá que encontramos o sistema de governo (art. 1º), 

nacionalidade (art. 12), direitos políticos (art. 14), partidos políticos (art. 17), competência 

legislativa em matéria eleitoral (art. 23, I), organização da justiça eleitoral (art.118 ss); 

No código eleitoral é que encontramos as normas que organizam o exercício do direito 

político, definindo a competência da justiça eleitoral; 

Já na lei de Inelegibilidade regulamenta e institui toda a rega de inelegibilidade 

infraconstitucional, nos termos do artigo 14, §9, da CF/88; 

A LE vêm como norma para organização das eleições. A primeira dispõe de tudo que 

rege os partidos políticos e a segunda sobre as normas de funcionamento das eleições e prazos 

devidos; 

As resoluções do TSE São atos normativos de um orgao pleno. Sua natureza constitui 

em o que podemos chamar de ato-regra, pois ela cria situações abstratas e gerais. Lembramos 

que dado seu caráter regulamentar, as resoluções não podem restringir direitos fundamentais 

nem estabelecer sanções distintas previstas em lei. E conservando o principio da não surpresa 

do Direito Eleitoral, toda e qualquer regulamentação e resolução do TSE devem ser 

publicadas até 5 de março do ano do pleito eleitoral; 

A consulta também vem se mostrando ao longo do tempo como fonte fundamental 

para o Direito Eleitoral, quando respondida, ela pode ser dirigida a Tribunal. Ela não detem 

natureza jurisdicional, mas é um ato normativo em tese, sem efeitos concretos, por se tratar 

apenas de orientação; 

E por fim, temos as decisões da Justiça Eleitoral, especialmente do Tribunal Superior 

Eleitoral, porem, sem a nota de generalidade.  

Sendo o Direito Eleitoral intimamente ligado ao Direito Público, sua normas são de 

natureza cogente (ius cogens) ou imperativas, ou seja, elas não podem ser alteradas por 

vontade de particulares ou das pessoas ou entidades envolvidas no processo eleitoral. Por isso, 

os bens e interesses indisponíveis, não tem nenhum valor jurídico como, por exemplo: acordo 

em que o candidato ou partido abra Mao de direitos ou prerrogativas que lhes sejam 

assegurados.  
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O caráter multi-interdisciplinar do Direito Eleitoral lhe é pertinente, pois, a matéria 

dialoga com diversos ramos do conhecimento e isso a qualifica como microssistema jurídico. 

E é nesse sentido que vamos caminhando para as definições que regem a cadeira eleitoral.   

 

1.4.2.- Soberania 

 

Quando se diz que algo é soberano, significam que há ali uma autoridade superior em 

comparação às demais, há diversos exemplos e tipos de soberania praticados pelo mundo, no 

Brasil, a soberania popular é a que rege as ações de poder, ou seja, o poder emana do povo. Já 

no âmbito religioso, por exemplo, Deus é o soberano e representa o poder máximo e absoluto.  

Na soberania nacional temos também outra vertente de poder e se caracteriza na 

independência das nações sendo totalmente vedado todo e qualquer influencia externa sobre o 

território.  

Na soberania popular, exercida no Brasil, é muito comum em nações democráticas, ela 

se baseia muito no contrato social e no exercício do poder popular. Essa soberania se 

materializa através do sufrágio universal: o voto, plebiscito, referendo são formas concretas 

de escolha e a essência dos direitos políticos. É a participação popular que rege o direito 

eleitoral e é nela que irá nortear todo o trabalho. 

 

1.4.3- Sufrágio  

 

Há, nesse sentido, conceitos que caracterizam o sufrágio. Ele será considerado 

universal, por exemplo, quando não permitir restrições de qualquer natureza como a etnia, 

social ou econômica do individuo, fazendo com que a participação no processo político 

eleitoral seja efetiva (é o caso do Brasil). As únicas restrições feitas nesse modelo de sufrágio 

são em relação à participação do pleito eleitoral. Já no sufrágio restrito, há limitação, seja ela 

intelectual, econômica ou de gênero. Outro tipo de sufrágio, comum no período imperial, foi o 

censitário, nele leva a capacidade econômica do individuo. Esse tipo de escolha foi 

amplamente utilizado na CF/1934, quando excluía os mendigos.  

Outro tipo de sufrágio está relacionado à cultura, quando a escolaridade do individuo é 

condição precípua para exercer a cidadania. Esse tipo é usado parcialmente pela CF/88 

quando diz que os analfabetos são inelegíveis (art.14,§4). Na questão de gênero, o sufrágio 
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também teve suas restrições em solo nacional. Ao longo da historia, o voto foi exercido por 

homens, sendo conquistada a participação feminina em 1932 com o advento do código 

eleitoral.  

 

CAPÍTULO 2 - O VOTO NA HISTÓRIA MUNDIAL 

 

Culturalmente reconhecida como o ponto máximo de exercício da democracia, o voto 

teve uma trajetória bastante complexa na história mundial. Atualmente, a escolha de 

representantes no mundo, através do voto, é bem mais restrita do que imaginamos, atingindo 

apenas metade da população mundial. Dessa forma, podemos compreender o quão 

significativos para o futuro de uma nação são esses instrumentos tão importantes no mundo e 

para a cidadania que são as eleições e o voto.  

 

2.1 A Gênese do Voto 

  

O Voto tem em seu conceito a manifestação oficial que o eleitor declara sua 

preferência em um processo eleitoral. Existem alguns tipos de votos e possuem características 

especificas. São elas: nulo, branco, direto e indireto. Os aspectos do voto nulo estão 

relacionados na invalidez, ou seja, não influenciando diretamente no resultado da eleição; Já 

no voto em branco não é considerado invalido, entretanto, também não influencia no resultado 

final da eleição. Lembrando que mesmo os votos nulos e brancos sendo a maioria, não anula 

em nada o pleito eleitoral; O voto indireto consiste em uma eleição por deliberação de 

algumas pessoas, não havendo participação igualitária dos cidadãos na escolha dos seus 

representantes; No voto direto já é diferente, é a participação direta e igualitária na escolha de 

toda a representação política e é nesse contexto que o voto secreto possuem o mesmo valor, 

sem qualquer tipo de distinção. 

   Sua importância tem a ver com uma melhor organização social e ter pleno gozo das 

disposições constitucionais. Para o Brasil, temos alguns direitos e deveres elencados para 

melhor entendimento do exercício da cidadania e o voto está entre eles. Dentre essas ações de 

cidadania estão: cumprir as leis, educar e proteger seus semelhantes, proteger o patrimônio 

público e ambiental do seu país, votar para escolher seus governantes. Os direitos estão 

relacionados à: saúde, educação, lazer, moradia, trabalho, previdência social, respeito à fé e 
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sua crença, cidadão livre para a prática de qualquer trabalho licito, liberdade de ir e vir em 

todo território nacional em tempos de paz, dentre outros.  

A cidadania teve sua origem na Grécia antiga, mas teve forte influencia e propagação 

nas ideias iluministas e nos ideias do liberalismo político e econômico do século XVIII.   

 Perceba que a cidadania tem diversas acepções no campo social, para o direito 

eleitoral, fica relacionado à capacidade de votar e ser votado. Para fins de conceito, a 

cidadania é o status do individuo ligado ao regime político, identificando assim, seus direitos 

políticos, observando assim, sua condição de elegibilidade, sendo apto ao voto ou não. 

Informações abstratas e genéricas sobre o inicio da prática do voto emergem no campo 

da historia política mundial. A origem do voto remonta aos períodos iniciais de civilização e 

tem seu começo na Grécia Antiga. Foi na Grécia que surgiu a primeira legislação eleitoral que 

se tem registrado, sendo atribuída a Sólon e Licurgo, em 594 a.C., que conseguiram 

reestruturar as instituições políticas, enfraquecer a nobreza e dar o poder do voto aos 

trabalhadores livres. Não podemos deixar de citar também o exemplo de democracia de 

Roma. Por lá o voto emergiu no período de Sérvio Túlio e suas reformas fixaram os processos 

de votação e a formação de um corpo eletivo.  

No inicio da Idade Média, as monarquias germânicas continuaram sendo, na teoria, 

eletivas, como por exemplo, a monarquia visigótica. No entanto, foi sobretudo com a Igreja 

Católica que se mais utilizaram as eleições, mesmo de maneira restrita. Ainda na Idade 

Média, no século XII, a Inglaterra surge com um parlamento, entretanto, somente na 

Revolução Francesa é que passa a existir o voto para compor essa representação. 

As pessoas tinham voto na idade media, não um voto como conhecemos para escolher 

um representante, mas, um voto para a política local. A França Foi um exemplo disto, no 

século XII e XIII, nela as pessoas de sexo masculino escolhiam cônsules e conselheiros para 

compor a comuna. Outro exemplo importante foi no norte da Itália, onde houve uma maior 

complexidade para o exercício do voto, entretanto, algo em comum: as mulheres não podiam 

votar, nem exercer cargos altos na administração. Algumas exceções foram identificadas em 

cidades francesas pós revolução nas cartas de "liberdades"   

Já na época moderna, as eleições começam a ter um valor mais representativo e surge 

a necessidade de preenchimento de cargos do executivo. É nesta época, segundo Jorge 

Barcellos (s.d), em seu livro “A Historia Do Voto”, que se fortalece a ideia de que a eleição é 

a forma pela qual as pessoas em uma sociedade escolhem politicamente candidatos ou 
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partidos por meio do voto. Foi na época da Idade Média também que se reconheceu a escolha 

de representantes para resolver problemas públicos. 

Ressalta-se que na revolução industrial no século XIX, surgiu o Cartismo, uma 

associação pró-operariado que reivindicava mais direitos, incluindo o voto universal e secreto 

pedindo reformas no parlamento através da "carta do povo". 

O voto na primeira e segunda guerra mundial também tem grande valor na historia do 

planeta. Na primeira guerra surge o movimento dos sufragistas marcando a luta incessante das 

mulheres para conquistar o direito ao voto. E conseguiram, com a promulgação do 19º 

emenda, 21 estados americanos cedeu à pressão e deram o direito da mulher votar. Na 

segunda guerra, destaque para o retorno a democracia dos países totalitários, acabando assim 

a ditadura imposta aos países como Alemanha e Itália.    

Aponta-se que a primeira legislação feita diretamente com cunho eleitoral foi realizada 

na assembleia dos Estados Gerais na França em 1768. Ela foi elaborada por uma assembleia 

de notáveis que após incessantes debates deliberou sobre condições de elegibilidade e a forma 

de convocar uma eleição. No Brasil, o voto tem inicio em 1532, mas será detalhado e 

discutido em capítulo próprio.  

 

2.2 Espécies de voto 

 

Tema constantemente debatido em fóruns eleitorais e nos estudos políticos em todo 

mundo é a tipologia do voto. Entendido como ato de cidadania ou exercício pleno da 

democracia e da capacidade eleitoral, o voto corresponde, à participação efetiva de cada 

indivíduo na vida de uma nação e na formação de um consenso para a sociedade.  

Em termos de ciência política, o voto, costuma ser classificado como: proporcional ou 

majoritário, secreto ou descoberto, singular ou popular, direto ou indireto. Iremos definir cada 

um desses conceitos adiante. 

Já na representação proporcional ou como conhecemos o voto proporcional, o 

vencedor do pleito é proporcional à cadeira de parlamentar ocupada por cada partido político. 

Esse sistema é adotado na maioria dos países latinos americanos e europeus. Nesse método de 

eleição, admitem-se diversos procedimentos específicos como a lista aberta (adotada no 

Congresso Nacional Brasileiro), lista fechada (utilizada na Argentina) e a lista mista (muito 

usada na Bélgica).  
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 Segundo o professor Jaime Barreiros Neto "os votos brancos e nulos, de acordo com a 

atual legislação eleitoral, não tem nenhum valor. Não procede o mito de que votos brancos e 

nulos vão para o candidato mais votado. Tais votos proferidos no dia da eleição são 

desconsiderados, são invalidados, não servindo nem mesmo para anular o pleito, segundo 

jurisprudência pacificada do TSE".(Reforma Eleitoral, comentários à lei 13.165/2015, pág. 

102)   

Já nas definições de voto secreto e aberto, o primeiro tem como função evitar uma 

pressão ou coação sobre os eleitores e tem o objetivo de ter um valor essencial para garantir 

que o voto expresse realmente a vontade do eleitor, garantindo assim a democracia plena. No 

segundo, há correntes que a defendem como amplitude e maturidade da democracia, o voto 

aberto tem cunho mais transparente e é defendido por alguns autores.  

Dentre algumas espécies de voto, encontra-se o voto singular significando dizer que o 

eleitor tem apenas direito a um voto. No voto plural, o eleitor tem direto a inúmeros votos, 

mas, a quantidade que tem direito pode variar segundo seu patrimônio, capacidade civil ou o 

pagamento de nível de impostos. Esse último foi muito utilizado na época da primeira 

República Brasileira.  

Por fim, e não menos importante, há ainda os conceitos de voto direto e indireto, muito 

utilizado no mundo atual. O voto direto tem a função de escolher objetivamente aquele 

representante para exercer a representação popular. No voto indireto, escolhe-se um político 

para que este escolha uma representação nacional em nome dos eleitores. Os fatos históricos 

no Brasil dessas espécies de voto serão remontados e descritos em capítulo próprio.     

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Eleitor
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CAPÍTULO 3 - A HISTORIOGRAFIA DO VOTO NO BRASIL 

 

3.1 As primeiras eleições em território nacional (1532-1822) 

 

A história do voto no Brasil parte da chegada da família real ao Brasil em 1808 e 

aplicação direta da legislação monárquica. Chamado de ordenações do Reino, esse foi o 

primeiro código eleitoral que se tem notícia no país e foi implantado diretamente até 1828. 

Neste mesmo ano, a família real portuguesa instituiu as eleições gerais para a escolha de 

representantes brasileiros perante a corte portuguesa.  

Em 1821, o voto é exportado da esfera municipal e se amplia a outros territórios, 

entretanto, apenas podiam votar os homens livres, inclusive os analfabetos (a partir dos 25 

anos e casados), além dos militares (os oficiais podiam votar a partir de 21 anos). Nesse 

tempo não existiam partidos políticos, muito menos essa ideia de voto secreto. No período 

que corresponde ao fim do período imperial até a República, o voto era censitário, limitado 

àqueles que possuíam renda e grandes quantidades de mandiocas (1,5 toneladas ou 25 

quintas). 

A primeira legislação eleitoral brasileira de fato ocorreu na constituição monárquica e 

outorgada de 1824 com o imperador D. Pedro I. O voto era censitário, ou seja, dependia da 

renda do cidadão para exercer a cidadania.  

A legislação eleitoral foi criada pelo poder legislativo da época e foi assinada pelo 

imperador em 1946. Antes, a lei eleitoral tinha como base o reino de Portugal, após a lei de 

1946, passou-se a regular o período eleitoral das províncias municipais e pela primeira vez 

existiu uma data simultânea para a realização do pleito em todo território nacional. 

 

3.2 As eleições no decurso do Período Imperial (1822-1889) 

 

Como marco inicial das primeiras eleições do Brasil tem a vinda da família real. Dom 

João VI chega ao país fugido de Portugal após a guerra contra a França em 1808. Em 1815, o 
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português eleva ao Brasil a condição de reino e depois de muita discussão e tensão em 

Portugal, em 1820, movimentos constitucionalistas de portugueses exigem o retorno do Rei 

português que assim o faz em abril de 1821. Logo após esse retorno, o reino brasileiro ficou 

nas mãos de D. Pedro I que em 1822 declarou a independência do Brasil. 

Todo esse contexto histórico, importante para o debate do voto no Brasil, tem como 

objetivo a explicação dos caminhos tortuosos para a chegada a uma democracia plena e 

madura. Sendo assim, após a independência brasileira, D. Pedro I teve que reformular a 

legislação eleitoral para garantir e legitimar esse desvinculo do governo português. Sempre 

buscando o aperfeiçoamento, o príncipe buscou na legislação francesa uma coesão para as 

eleições brasileiras. Em Portugal, a legislação eleitoral utilizada eram leis compiladas de um 

código antigo através das ordenações do Reino. As ordenações manuelinas e filipinas ditaram 

toda a legislação, inclusive a eleitoral, durante o período 1446 ate 1868.  

No Brasil, a base legislativa também estava relacionada às ordenações. As filipinas 

ditaram o ritmo das leis brasileiras enquanto não se produzia a própria legislação brasileira. 

Elas vigoraram de outubro de 1823 ate 31 de dezembro de 1916, sendo direito pátrio e de 

grande valia para os brasileiros. As ordenações filipinas caíram por terra após a legislação de 

direito civil advindas da França. O Código Civil de 1917 traçou a base de grande parte da 

legislação brasileira, entretanto, foi nas legislações filipinas que se traçou a base eleitoral 

brasileira e também a político-administrativa.  

Após a independência, D. Pedro I assume as rédeas do Brasil e tem trabalho árduo 

para organizar o processo eleitoral brasileiro. O sistema político nacional então se consolida e 

baseado em eleições precisava de uma legislação própria que pudesse regular todo o sistema.  

A primeira lei então voltada para eleições e para o voto foi a Lei dos Círculos. Esse 

decreto foi criado pela recente assembleia geral legislativa que junto com D. Pedro II entrou 

em vigor em 19 de setembro de 1855 já no período do segundo reinado, estabelecendo votos 

por distritos ou círculos eleitorais. Vale destacar essa importante lei em seu seguinte trecho: 

 

Decreto no 842, de 19 de setembro de 1855 

Altera a Lei de 19 de Agosto de 1846. 

Hei por bem Sanccionar e mandar que se execute a Resolução seguinte da 

Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1º A Lei de 19 de Agosto de 1846 será observada com as seguintes 

alterações: 
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§ 1º Os membros das Juntas de Qualificação, e os das Mesas das 

Assembléas Parochiaes, que tem de ser tirados d’entre os Eleitores, e 

Supplentes, conforme a disposição do Artigo 8º, e seguinte da dita Lei, serão 

eleitos, dous pelos referidos Eleitores, e na sua falta pelas pessoas 

designadas no Artigo 10º, e dous pelos Supplentes, e na sua falta pelas 

pessoas designadas no Artigo 12º, podendo os votos recahir em quaesquer 

Cidadãos da Parochia que tenhão as qualidades para Eleitor. 

§ 2º A eleição dos Secretarios e Escrutadores dos Collegios Eleitoraes 

continuará a ser feita por escrutínio secreto. Votando porêm cada Eleitor 

em dous nomes sómente. Serão Secretários os dous mais votados, e 

Escrutinadores os dous immediatos em votos. 

§ 3º As Províncias do Império serão divididas em tantos Distritos Eleitorais 

quantos forem os seus Deputados á Assembleia Geral. 

§ 4º A primeira divisão será feita pelo Governo, ouvidos os Presidentes das 

Provincias, e só por Lei poderá ser alterada. Na divisão guardará o 

Governo as seguintes bases: 

1ª As freguezias, de que se compozer cada Districto Eleitoral, serão unidas 

entre si sem interrupção. 

2ª Os diferentes Districtos Eleitoraes de cada Provincia serão designados 

por numeros ordinaes, e iguaes, quanto for possivel, em população de 

pessoas livres. 

§ 5º O Governo designará para cabeça de cada Districto Eleitoral a Cidade, 

ou Villa mais central, onde se reunirão em um so Collegio no dia marcado 

para a eleição dos Deputados á Assembléa Geral, e no edificio, que o 

Governo tambem designar, todos os Eleitores do Districto; e depois de 

observadas as formalidades para a organização do Collegio, e as mais de 

que trata o Capitulo 1º do Titulo 3º da Lei, procederão á eleição de hum 

Deputado, votando cada Eleitor por cedula não assignada, e escripta em 

papel fornecido pela Mesa. Recolhidos os votos em escrutinio secreto, 

contados e apurados, ficará eleito Deputado o Cidadão que obtiver maioria 

absoluta de votos. 

§ 6º Se ninguem obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-há 

immediatamente a segundo escrutinio, votando cada Eleitor unicamente em 

hum dos quatro Cidadãos mais votados no primeiro escrutinio. Se ainda no 

segundo escrutinio ninguem obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-

há immediatamente a terceiro, votando cada Eleitor unicamente em hum dos 

dous Cidadãos mais votados no segundo escrutinio, e ficará eleito Deputado 

o que obtiver maioria absoluta de votos. No caso de empate decidirá a sorte, 

e aquelle contra quem ella decidir será declarado Supplente. 

§ 7º Fóra do caso da ultima parte do paragrapho antecedente, finda a 

eleição de Deputado, proceder-se-há á eleição de hum Supplente, 

observando-se a respeito della o mesmo que fica determinado para a eleição 

de Deputados. 
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§ 8º Tanto para o deputado, como para o Supplente, servirá de Diploma 

huma copia authentica da Acta, dispensada a remessa da copia destinada á 

Camara da Capital pela disposição do Artigo 79 da Lei. 

§ 9º O Governo, não obstante a regra estabelecida no paragrapho 5º, 

poderá subdividir em mais de hum Collegio os Districtos em que pela 

disseminação da população for muito difficil a reunião de todos os Eleitores 

em hum só Collegio, com tanto que nunca a distancia do lugar em que se 

reunir o Collegio seja menor de trinta leguas de sua extremidade. 

§ 10. Quando o Districto tiver mais de hum Collegio, reunidos os Eleitores 

em cada hum delles nos edificios designados pelo Governo, e observadas as 

formalidades indicadas no paragrapho 5º, procederão á eleição na fórma do 

mesmo paragrapho, devendo porêm a cedula de cada Eleitor conter dous 

nomes, hum para Deputado, e outro para Supplente, sem que se faça essa 

designação. Recolhidos, contados e apurados os votos, se lavrará a Acta, 

que será no mesmo acto transcripta no livro das notas do Tabellião do 

lugar, e assignada pela Mesa e Eleitores que o quizerem, sendo obrigado o 

dito Tabellião a dar logo traslado a quem o requerer. Desta Acta 

continuarão a ser extrahidas as tres copias de que trata o Artigo 79 da Lei, 

sendo porêm remettida á Camara Municipal da cabeça do Districto a que 

era destinada á da Capital da Provincia. 

§ 11. A remessa das Actas nunca deixará de ser feita pelo Correio dentro do 

prazo, e com todas as formalidades prescriptas do Artigo-79 da Lei, ainda 

quando por duplicata hajão de chegar particularmente ao seu destino. 

§ 12. Trinta dias depois do marcado para a eleição a Camara Municipal da 

cabeça do Districto, reunida com os Eleitores do respectivo Collegio, que 

serão convocados, fará com elles a apuração, procedendo na fórma dos 

artigos 85, 86 e 87 da Lei. 

O Cidadão que reunir maioria de votos será declarado Deputado, e 

Supplente e seu immediato, ainda que só tenhão maioria relativa. Os 

Diplomas serão expedidos pela Camara Municipal na fórma do Artigo 88 da 

Lei. 

§ 13. O Cidadão que for eleito Deputado por mais de hum Districto terá 

opção do Districto que quizer representar, e será substituido pelo respectivo 

Supplente, e na falta deste proceder-se-ha á nova eleição. A opção será feita 

dentro de tres dias depois da verificação dos poderes; e na falta della a 

preferencia se regulará pela disposição do Artigo 124 da Lei. 

§ 14. As Provincias do Rio de Janeiro e Sergipe darão mais dous 

Deputados, e mais hum a de Piauhy. 

§ 15. A eleição dos Membros das Assembléas Provinciaes será tambem feita 

por Districtos, guardando-se a respeito della as mesmas regras 

estabelecidas para a eleição dos Deputados, e alterando-se o seu numero da 

maneira declarada no paragrapho seguinte. 

§ 16. A Assembléa Provincial da Bahia terá 42 membros, a tres por 

Districto; a de Minas Geraes 40, a dous por Distrito; a de Pernambuco 39, 

a tres por Districto; a de S. Paulo 36, a quatro por Districto; a do Rio de 
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Janeiro, tantos quantos derem os seus Districtos á razão de 5, exceptuados o 

Districto ou Districtos da Côrte, e seu Municipio; a do Ceará 32, a quatro 

por Districto; as de S. Pedro e Maranhão 30, a cinco por Districto; a do 

Pará 30, a dez por Districto; as das Alagoas e Parahíba 30, a seis por 

Districto; a de Sergipe 24, a seis por Ditricto; a de Piauhy 24, a oito por 

Districto; as de Goyaz, Rio Grande do Norte e Matto Grosso 22, a onze por 

Districto; as de Santa Catharina, Espirito Santo, Amazonas e Paraná 20. 

§ 17. Nas Provincias que tiverem hum só Districto Eleitoral, o Governo 

dividirá pelos Collegios do mesmo Districto o numero dos Membros, de que 

se composer a Assembléa Provincial, elegendo cada Collegio o numero 

sómente dos que houver de dar. 

§ 18. Os Districtos ou subdivisões do Districto que derem até quatro 

Membros á Assembléa Provincial darão dous Supplentes; os que derem 

cinco até seis Membros, darão tres Supplentes; os que derem sete até oito, 

darão quatro Supplentes; e assim por diante. 

§ 19. Fica revogado o Artigo 111 da Lei. 

§ 20. Os Presidentes de Provincia, e seus Secretarios, os Commandantes de 

Armas, e Generaes em Chefe, os Inspectores de Fazenda Geral e Provincial, 

os Chefes de Policia, os Delegados e Subdelegados, os Juizes de Direito e 

Munucipaes, não poderão ser votados para Membros das Assembléas 

Provinciaes, Deputados ou Senadores nos Collegios Eleitoraes dos 

Districtos em que exercerem authoridade ou jurisdicção. Os votos que 

recahirem em taes Empregados serão reputados nullos. 

Art. 2º Ficão revogados todas as disposições em contrário. 

Luiz Pedreira do Couto Ferraz, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 

d’Estado dos Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em dezenove de Setembro de mil oitocentos e 

cincoenta e cinco, trigésimo quarto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.  

Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

 

A legislação da época valorizava o que se chamava em Portugal de "homem bom", ou 

seja, aqueles grandes possuidores de riquezas e homens do alto escalão colonial. Para a corte 

portuguesa, o poder do voto deveria caber às elites brasileiras que possuíam "virtudes" a mais 

do que a massa da população.  Exigia que para que participassem do processo como 

candidatos, as autoridades deveriam sair dos cargos que ocupavam seis meses antes do pleito.  

 

Como bem disse Francisco Belizário Soares de Souza em sua tese de doutorado que 

tratou do sistema eleitoral brasileiro: No que se refere à dinâmica do processo 

eleitoral, durante quase todo o período monárquico as eleições ocorreram de forma 

indireta, em que o voto era exercido em um sistema de duplo grau, que determinava a 

divisão do corpo eleitoral entre votantes e eleitores. Os primeiros, os votantes, 

qualificados a participar das eleições primárias, escolhiam os segundos, os eleitores, 

os quais, nas eleições secundárias, elegiam os candidatos aos postos de deputados 
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gerais, senadores e deputados provinciais. Os pleitos primários eram, essencialmente, 

disputados por chefes locais, que, a partir de meados da década de 1840, costumavam 

estar vinculados a um dos dois partidos do Império. Esses chefes buscavam mobilizar 

o maior número de votantes, na tentativa de “fazer o eleitor”, ou seja, de transformar 

seus candidatos preferidos nas primárias em eleitores de segundo grau. Feito o 

eleitorado, o resultado dos pleitos secundários era bastante previsível e, 

majoritariamente, acaba consagrando os candidatos previamente estabelecidos por 

poderes provinciais e centrais (SOUZA, 1979). 

 

O período foi marcado por forte manipulação de votos e esses resultados sempre 

foram questionáveis, bem como, todo o seu processo eleitoral, devendo ser observado 

por duas perspectivas como bem quisto por Miriam Dolhnikoff: a primeira, que se 

refere à corrupção, através de suborno, falsificação e violência física; e a segunda, 

baseada em relações patrimonialistas, clientelísticas ou de deferência à autoridade. 

Assim, embora ambas existissem, é preciso ressaltar que, enquanto aquela era 

condenada, esta era tida como legítima. A utilização desses recursos, porém, não 

garantia, concretamente, o controle total da Corte sobre o processo. Há que se pensar 

em uma trama de interesses distintos que envolvia, no mínimo, três esferas de poder, 

encarnadas nas elites do Rio, nos atores provinciais e nas chefias locais. E, mesmo 

quando ativados, esses recursos parecem ter sido mais eficazes para produzir câmaras 

unânimes, consoantes ao partido do gabinete, do que para garantir, propriamente, uma 

sustentação parlamentar estável para o governo. O dado mais relevante, porém, é o 

fato de que, ao longo de todo o Império, o governo representativo buscou meios de 

neutralizar a fraude eleitoral como instrumento de disputa política. Deputados e 

senadores debateram e reformaram a legislação eleitoral, num esforço cumulativo no 

sentido de fazer diagnósticos e de procurar soluções para normatizar as eleições 

(DOLHNIKOFF, 2012). 

 

Após a dita Lei dos Círculos a dinâmica do processo eleitoral se alterou. Antes, as 

eleições sempre ocorriam de maneira indireta em um voto exercido numa forma de duplo grau 

que distinguia o corpo eletivo dos votantes. Como explica bem Francisco Belizário Souza 

(1979): "Os primeiros, os votantes, qualificados a participar das eleições primárias, escolhiam 

os segundos, os eleitores, os quais, nas eleições secundárias, elegiam os candidatos aos postos 

de deputados gerais, senadores e deputados provinciais" (SOUZA, 1979, p.136). Os pleitos 

primários eram, essencialmente, disputados por chefes locais, que, a partir de meados da 

década de 1840, costumavam estar vinculados a um dos dois partidos do Império. Esses 

chefes buscavam mobilizar o maior número de votantes, na tentativa de “fazer o eleitor”, ou 

seja, de transformar seus candidatos preferidos nas primárias em eleitores de segundo grau. 

Feito o eleitorado, o resultado dos pleitos secundários era bastante previsível e, 

majoritariamente, acaba consagrando os candidatos previamente estabelecidos por poderes 

provinciais e centrais (SOUZA, 1979).  

Portanto, depois dessa análise histórica, pode-se dizer que a legislação eleitoral 

vigente no período imperial (constituição de 1824, lei de 1846) foi marcada por intensa 
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corrupção e desmandos por parte da elite política da época. Como bem adverte Sergio 

Eduardo Ferraz Souza (2012) em sua tese de doutorado, “O Império Revisitado: Instabilidade 

Ministerial, Câmara dos Deputados e Poder Moderador (1840-1889)”, as elites dominantes é 

quem decidiam a formação das "chapas eleitorais".  

A formação dessas chapas não era tarefa fácil e demandava um jogo político árduo e 

intenso. O equilíbrio dessas chapas tinha que agradar a "gregos e troianos" e tinham 

basicamente a função de buscar o equilíbrio dos interesses individuais e das elites. Pelo visto, 

pouca coisa mudou do período imperial aos tempos atuais.  

As alterações provocadas pela dita Lei dos Círculos transformou o sistema eleitoral do 

país. Entretanto não foi nada fácil chegar a um consenso. Debates intensos tomaram conta da 

Câmara. Tudo começou no ano de 1845, através dos deputados Manoel Odorico Mendes e 

Paulo Barbosa da Silva que eram liberais mineiros. E essa quebra de paradigma por parte dos 

deputados não foi muito bem vista pelas elites brasileiras, muito menos pelos deputados 

participantes do processo.   

Após muitos pronunciamentos e a apresentação de diversas emendas, em abril de 1845 

o projeto foi votado e aprovado na Câmara. A disposição que introduzia o princípio das 

incompatibilidades, contudo, foi suprimida. Todavia, apenas em junho de 1846 a Comissão de 

Constituição do Senado, composta por Vergueiro, Paula Souza e Costa Ferreira, apresentou 

seu parecer sobre o projeto vindo da Câmara. Entre as diversas emendas formuladas pela 

comissão, duas se destacavam: uma que criava círculos eleitorais de dois deputados e um 

senador e outra que estabelecia algumas incompatibilidades parlamentares. Entretanto, 

quando o projeto estava para entrar em discussão no Senado, Bernardo Pereira de 

Vasconcelos ofereceu, como sendo seu, o projeto vindo da Câmara, com pequenas alterações 

e a supressão do artigo que tirava do Senado a faculdade, que sempre exercera, de julgar a 

eleição de seus membros. O motivo que levara Vasconcellos a este procedimento era o receio 

de que, debatido o projeto com as emendas da comissão do Senado e rejeitado o artigo, que no 

seu projeto havia sido retirado, a Câmara pudesse requerer a fusão e colocar o Senado em uma 

difícil situação. Pode-se dizer que a aprovação do projeto, que contou com o apoio do futuro 

marquês de Paraná e presidente do ministério da Conciliação, se deveu a esta tática de 

Vasconcellos, pois desembaraçando o projeto das inúmeras emendas e profundas alterações 

apresentadas pela comissão do Senado, composta por liberais, o conservador pode angariar o 
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apoio de alguns de seus colegas. Em julho, o projeto de reforma eleitoral passou no Senado e 

voltou à Câmara, onde foi debatido, votado e aprovado em uma só sessão (SOUZA, 1979). 

 

Finalmente em outubro de 1854, o jornal da época dava destaque às novas mudanças 

propostas na lei de círculos que continham 47 artigos e que revolucionaria o sistema 

eleitoral brasileiro. No início da sessão de 1855, a Câmara dos Deputados foi palco 

de muitos discursos pautados na insatisfação com os rumos tomados pelo gabinete 

da Conciliação. Para o conservador Ângelo Muniz da Silva Ferraz, conhecido pela 

constante e ferrenha oposição, a conciliação estava limitada a “concessão de alguns 

empregos” e, por isso, de nada servia para o “interesse público”. Sobre as promessas 

feitas pelo ministério, que incluía a reforma eleitoral, o deputado baiano questionou 

(ACD, 22/05/1855). 

 

Importante destacar o resultado das eleições após vigência da lei de 19 de setembro de 

1955. Um pouco antes disto a imprensa nacional publicava duras críticas ao governo o 

chamando de "imprudente e irregular" e que não cumpria nenhuma das promessas feitas no 

país: 

 

Mas da nova lei resultam em realidade verdadeiras vantagens? A sua ideia capital é 

em si boa? [...] a nova lei eleitoral, que deu vida e independência as localidades, a 

representação tomará outro caráter, tornar-se-á muito melhor, mais legítima, mais 

digna de si e do governo. Agora o círculo se conhece, sabe que os seus esforços, os 

seus triunfos não estão mais ligados aos esforços e trinfo dos outros círculos; que 

tudo depende de si mesmo. Mas também quão encarniçada não será a luta! Quão 

terrível! [...] Com a nova lei eleitoral todas as relações estão mudadas [...] (DRJ, 

04/09/1855). 

 

As críticas feitas pela imprensa da época eram novidades, pois, sua grande maioria 

apoiava o governo. Entretanto, os jornais começaram a mudar seu pensamento e a mídia 

desde essa época tem papel fundamental nas questões eleitorais.  

Por outro lado, é necessário ressaltar também que a configuração inédita da nova 

Câmara não agradou a todos. Assim, embora tenha conquistado a aprovação do parlamento, a 

reforma eleitoral continuou a ser criticada com o fim das eleições, especialmente por 

conservadores. Para o visconde do Uruguai e João Maurício Wanderley estava “tudo confuso 

e embaralhado”, uma “mixórdia eleitoral”, uma “torre de babel” (HOLANDA, 2010, p. 59). 
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Após os embates da Lei dos Círculos foi criada a Lei do Terço, sendo assim chamada 

porque determinava que os partidos ou coligações vitoriosos preenchessem dois terços dos 

cargos. O restante seria ocupado por partidos minoritários. Em 1842, é proibido o voto por 

procuração e, em 1881, a Lei Saraiva estabelece a obrigatoriedade da existência do título de 

eleitor e o analfabeto perde o direito de votar. O votante era identificado pelos membros da 

mesa de votação ou por pessoas que o acompanhassem. 

O título era impresso pelas Câmaras Municipais e distribuído às juntas municipais de 

qualificação, sendo assinado pelo secretário da Câmara e pelo presidente da junta de 

qualificação. Como, à época, o voto era censitário e a eleição em dois graus constava no título 

a renda do eleitor e sua elegibilidade – se simples votante ou se eleitor. O voto censitário foi 

abolido por Deodoro da Fonseca por meio do Decreto n° 6, de 19 de novembro de 1889 e o 

alistamento entregue ao Poder Judiciário em 1916, em respeito à Lei n° 3.139, de 2 de agosto 

de 1916. A proclamação da República, no entanto, não assegurou o voto de menores de 21 

anos, mulheres, analfabetos, mendigos, soldados rasos, indígenas e integrantes do clero. 

Vale destacar alguns elementos importantes em todo o sistema eleitoral imperial: a 

organização administrativa de uma província - dava autonomia de poderes constituídos a 

essas províncias - o que resultava em obediência aos princípios fundamentais da época. 

Lembrando que posteriormente, na República, essas províncias se transformaram em Estados. 

Em segundo, vale destacar o círculo eleitoral criado pela Lei dos Círculos, o que chamamos 

hoje de voto distrital, foi importante avanço para o Brasil. 

E por fim, as novas leis instituídas à época serviram para alavancar a representação 

política no legislativo e ampliar a institucionalização dos conflitos. As minorias surgem de 

maneira veemente e aparece a fração dos partidos políticos existentes que se partem para 

formação de outros. A grande vantagem foi à ampliação do debate de ideias e novas práticas 

políticas e eleitorais que puderam trazer um novo formato para o cenário nacional.   

 

3.3. O pleito eleitoral na Era Republicana (1889 - 2016) 

 

Tempos modernos e com sistema de governo diferente, foi assim que, em 1889, o 

marechal Deodoro da Fonseca proclama a República e dá novos ares também ao sistema 

eleitoral brasileiro. Em novembro do mesmo ano também foi importante para o voto no país e 
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sua trajetória pela história brasileira. O modelo eleitoral que até então era basicamente 

francês, passou a se tornar norte-americano.  

O modelo republicano de governo mudou também a forma como se escolhia os 

representantes e o papel deles perante a sociedade. O poder legislativo passa a ser o único 

com função de criar direitos e deveres (na monarquia esse papel era do imperador). Nesse 

período foi criado o Congresso Nacional com o surgimento da Câmara dos Deputados e 

Senado Federal, cujos componentes são eleitos por meio de voto direto e secreto para 

mandatos de quatro e oito anos, respectivamente, pelas Assembleias Legislativas dos Estados 

e pelas Câmaras Municipais. 

A estrutura imperial foi totalmente desmitificada como se constata, por exemplo, 

como a mudança na qual o senador, no Império, possuía cargo vitalício e, na República, isso 

se tornou inviável e passou a contar com mandato de prazo estabelecido de oito anos. A 

República se tornou importante também pela criação de uma Constituição mais sólida, com 

texto único e com normas fundamentais que não podiam ser alteradas sem lei ordinária. A 

Carta Magna criou todas as regras para o perfeito funcionamento do Estado, de sua estrutura, 

órgãos e funções, limitando a soberania e dando direitos sobre outros interesses coletivos e 

individuais. Outra novidade, em âmbito eleitoral, trazida pela República foi o 

estabelecimento, a nível local, de uma mesa receptora que exercia a função de recolher os 

votos dos eleitores e ter também o controle na tentativa de evitar fraudes. 

A chamada República Velha (1889-1930) foi marcada por intensas transformações. 

Começou um novo ciclo de gestão e surgem novas legislações para reger toda a sociedade 

brasileira. Os privilégios que estavam enraizados no período imperial foram eliminados e foi 

incluído o sufrágio universal1. Em 1890, a primeira atitude do novo governo que se instalou 

no país foi a publicação de uma nova lei que regulamentou o pleito eleitoral em todo país. 

Com essa lei, se pôde convocar novas eleições e escolher o primeiro presidente e vice-

presidente da República. Em 1891, o presidente eleito - Deodoro da Fonseca - promulgou a 

primeira Carta Magna Nacional em 24 de fevereiro. A Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil (forte influencia americana) trouxe importantes avanços no que tange ao 

Direito Eleitoral.  

                                                           
1 É o direito que todo cidadão tem de participar do processo eleitoral e das decisões políticas do país. Significa o 

direito de poder eleger os seus representantes para cargos políticos e também o direito a se candidatar e ser eleito 

para ocupar um cargo. 
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Entretanto, mesmo com o aumento significativo nas transformações sociais e políticas 

do país, as eleições ainda continuavam sob forte influência das elites. As diversas leis editadas 

não conseguiam evitar a manipulação do voto e as fraudes. Vale destacar também algumas 

características eleitorais que marcaram o período inicial da República no Brasil. Citaremos a 

principal delas: a ausência de partidos nacionais (eles só começam a surgir na década de 20), 

ou seja, os comandos das eleições brasileiras ainda eram feitas por elites, no caso, chamadas 

de oligarquias2. Esse sistema perdura no Brasil até 1930, quando há a revolta armada no 

mesmo ano organizada pelo partido da aliança liberal. Esse modelo oligárquico posto no 

Brasil era deveras prejudicial às classes mais pobres e ao sistema governamental brasileiro e 

em diversos Estados apenas uma família (ou clã) comandava o voto e as eleições nos Estados.  

Outra característica identificada no período foi o surgimento de partidos de esquerda 

no país, influenciadas pela Revolução Russa de 1917. Esses partidos tiveram certa liberdade 

nos anos de 1918-1921, existindo entre de 15 a 20 partidos comunistas como bem grifa Jairo 

Nicolau (2002). Em 1922, manifesta-se a aparição do Partido Comunista do Brasil (PCB), 

entretanto, foi declarado ilegal na época, pois, o país estava em Estado de Sítio. O PCB voltou 

à legalidade em 1927 e voltou a se tornar ilegal depois de alguns meses. Essa instabilidade 

política era muito ruim pro Brasil, partidos políticos eram constantemente fechados e abertos 

em grande velocidade que confundiam o eleitor e a ideologia que queriam seguir, fugindo 

inclusive do conceito de partido político "organizações duráveis, cuja expectativa de vida é 

superior à de seus líderes no poder e caráter nacional, com registro no Tribunal Superior 

Eleitoral" (Nicolau, 2002, p.74). 

Desde o período imperial que se ouve falar em partidos políticos, contudo, a primeira 

vez que se tem de fato uma legislação eleitoral que tratou do tema foi em 1932 com e edição 

do código eleitoral. Aliás, em 1932, tiveram importantes avanços nas eleições brasileiras 

como a conquista do voto feminino, o voto secreto e a criação da Justiça Eleitoral. E as 

eleições tiveram consolidadas apenas em 1945 com a regulamentação dos partidos políticos 

em âmbito nacional (antes esses partidos eram segregados nos Estados). Nos dias atuais, a 

organização e regulamentação dos partidos políticos estão à disposição e elencados 

Constituição Federal, no Código Eleitoral e na Lei dos Partidos (n° 9.096, de 19 de setembro 

                                                           
2 É um termo que tem origem na palavra grega "oligarkhía" cujo significado literal é “governo de poucos” e que 

designa um sistema político no qual o poder está concentrado em um pequeno grupo pertencente a uma mesma 

família, um mesmo partido político ou grupo econômico. 
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de 1995) e pela Resolução do Tribunal Regional Eleitoral n° 19.406, de 5 de dezembro de 

1995.  

Após intensos debates na República Velha (1889-1930) surge um novo governo - a 

chamada era Vargas- tem características marcantes na parte social e também nos assuntos que 

nos interessam - o Direito Eleitoral. Após a Revolução de 1930 que incorporou e consolidou a 

Justiça Eleitoral no Brasil, o governo Vargas optou por acelerar a produção de um novo texto 

constitucional. Então, em 1937, Vargas outorga3 uma nova constituição e a publica no mesmo 

ano retirando os poderes da Justiça Eleitoral e a excluindo do rol do poder judiciário.  

Surge então o que chamamos de Estado Novo (1937-1945) período de ditadura Vargas 

e com isso não houve nenhuma eleição na época. O Codel4 foi revogado e todas as eleições 

livres e diretas foram suspensas, passando a vigorar as eleições indiretas para Presidente da 

República e com mandato de seis anos. O Poder Legislativo também foi dissolvido e os 

governadores também foram excluídos e, em seus lugares, entraram interventores nomeados 

por Getúlio. Em 1937, também houve tentativas de formação de organizações nacionais para 

promover uma eleição, era início da formação de um partido político, mas, como existia uma 

ditadura, foram todas praticamente dissolvidas. Eram elas: o Clube 3 de Outubro (formado 

basicamente por militares que participaram da revolução de 30); a Aliança Nacional 

Libertadora (ANL), fundada em 1935, por membros da Igreja Católica; a Ação Integralista 

Brasileira, também criada após revolução de 30 e tinha como líder Plínio Salgado que 

unificou as ideias fascistas no Brasil. 

Importante destacar que mesmo com o período ditatorial citaremos algumas 

características importantes do sistema eleitoral da época e como se exercia o poder do voto. A 

legislação utilizada foi a de 1932, relativamente liberal, e também o decreto de 24 de fevereiro 

daquele ano. Essa legislação vetou a criação de novos partidos e permitiu a ascensão de 

apenas dois: os permanentes, que até tinham personalidade jurídica própria, e os provisórios, 

que se formavam apenas em período de eleição e logo após eram dissolvidos, causando 

intensa instabilidade. 

 Com o advento do golpe do Estado Novo, o sistema político partidário e democrático 

foi extinto, bem como, os partidos de esquerda que tiveram certo protagonismo na República 

Velha, mas que antes do Estado Novo já sofriam com a pressão governamental. O Tribunal 

                                                           
3 Outorga é o ato de consentir, dar, atribuir, transmitir, conceder, autorizar a outra pessoa a praticar atos em seu 

nome. 
4 Código eleitoral brasileiro  
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Eleitoral tinha indeferido o registro definitivo do partido no final de 1932 sob a alegação de 

que o partido era internacional e não tinha nenhum cunho com as ideias nacionalistas. Mesmo 

assim, muitos candidatos saíram às eleições numa legenda já registrada: a União Operaria e 

Camponesa. 

Após o fim do Estado Novo, em 1945, a democracia é reestabelecida e a Quarta 

República (1945-1964) entra em cena no Brasil. O período é marcado pelas eleições dos 

presidentes Juscelino Kubistchek e Jânio Quadros em um cenário externo de desenvolvimento 

e com discurso futurista, além da ascensão do populismo e da industrialização. Contudo, a 

parte que nos interessa em âmbito eleitoral foram os períodos de 1964 no governo de João 

Goulart e a eleição de Tancredo Neves em 1985, respectivamente inicio e fim da ditadura 

militar.  

Foi na ditadura militar que houve o maior retrocesso do direito eleitoral brasileiro. Os 

sucessivos decretos institucionais para controlar o processo eleitoral criado pelo governo 

militar mitigavam o voto e as eleições. A supressão do voto foi a maior derrota do povo 

brasileiro. Os militares tinham total controle de tudo e não parecia disposto a ceder sob 

qualquer pressão.  

O governo ditatorial assim que assumiu o poder em 64 buscou retirar direitos 

fundamentais e teve a estratégia de fechar o Congresso Nacional e por consequência 

modificar todo o sistema político nacional. Essas alterações incluíram a duração dos 

mandatos; cassação dos direitos políticos de diversos deputados e senadores; decreto de 

eleições indiretas para Presidente, Governadores e Prefeitos; forte influência sobre as cidades 

que consideravam estratégicas com intervenção direta nas eleições. 

À época surgiram novidades no período eleitoral como a candidatura nata5, voto 

vinculado6 e as sublegendas7. Esse último tinha papel fundamental no controle do poder 

                                                           
5 Candidatura nata é atribuída aos detentores de mandato de deputado ou vereador e aos que tenham exercido 

esses cargos em qualquer período da legislatura que estiver em curso, de terem assegurado o seu registro de 

candidatura para o mesmo cargo pelo partido a que esteja filiado. 
6 É aquele em que o eleitor está condicionado a votar em candidatos de um mesmo partido às eleições para a 

Câmara dos Deputados e Assembleia Legislativa, sob pena de nulidade do voto para os dois cargos. Instituído 

pelo Código Eleitoral de 1965 (art.146, IX, b), foi eliminado da legislação eleitoral. 
7 Foi um instituto da legislação eleitoral brasileira que teve aplicação no país durante o regime militar, tendo sido 

revogado pela Lei nº 7.551, de 1986. O sistema de sublegendas foi introduzido pelo Ato Complementar nº 26, de 

29 de Novembro de 1966 e regulamentado pela lei nº 5.453, de 14 de junho de 1968 (depois substituída pelo 

Decreto-Lei nº 1.541, de 1977). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_Eleitoral_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar_de_1964
https://pt.wikipedia.org/wiki/Decreto-Lei
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militar e de sua permanência por anos no Brasil. Isso porque a lei de sublegenda8, cuja sua 

origem remonta do Uruguai, permitia que concorressem ao mesmo cargo político (prefeito, 

presidente e governador) mais de um candidato pelo mesmo partido político e por isso foi um 

instrumento tão forte para os militares, eles permaneciam no poder e a estrutura de opressão 

continuava.  

Nessa fase do Brasil ditatorial só existia dois partidos no país: MDB (Movimento 

Democrático Brasileiro) e ARENA (Aliança Renovadora Nacional), sendo este último partido 

com mais adeptos e muito mais força. E para a população, os militares sempre usavam, em 

teor sociológico, de que com essa lei fortaleciam os partidos políticos e por consequência a 

democracia.  

A sublegenda, como dito por Jairo Nicolau (2002), “foi uma maneira de acomodar 

interesses das diversas lideranças políticas que apoiavam o regime militar” (Nicolau, 2002, 

p.123).  Os votos dos três candidatos eram somados e, caso a sublegenda vencesse o pleito, o 

mais votado era eleito, mesmo que tivesse obtido menos votos do que o seu adversário. 

Perceba que o sistema político estava todo corrompido e a intenção era perdurar no poder.  

Com o passar dos anos, em 1966, alguns partidos foram extintos e se transformaram 

em outros na tentativa de mudança ideológica, mas com a mesma intenção: permanecer no 

poder. O regime militar forçou a criação de dois partidos: um mais "amigo" e o outro como se 

fosse mais "confiável".  

A ARENA foi os "olhos do regime" e se tornou a mais próxima do governo e o MDB 

aglutinou forças que eram contra ao golpe de 64. Essas forças contrárias só cresceram depois 

de rumores que diversos políticos estavam insatisfeitos com o caminho trilhado pelo governo. 

Compôs-se de partidos menores e adeptos da esquerda.  

Do ponto de vista eleitoral, a meu ver, isso era péssimo. A limitação de partidos 

políticos é deveras perigosa para qualquer nação e principalmente para uma democracia, 

mesmo não sendo ela praticada no período, era isso que se comentava através do governo.  

Foi instituída na ditadura militar a Lei Orgânica dos Partidos (número 4.740, de 15 de 

julho de 1965) estabelecendo forçosamente as condições de criação e legitimação dos 

partidos. Isso culminou no endurecimento das condições para a legalização: ter 3% dos votos 

nas eleições legislativas em 11 Estados e um mínimo de 2% por Estado; eleger 12 deputados 

                                                           
8 Lei nº 7.551, de 12 de dezembro de 1986. Revoga o Decreto-lei nº 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das 

Sublegendas).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7551.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7551.htm
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federais, em sete Estados; ter 11 diretórios estaduais, organizados por diretórios municipais, 

que, por sua vez, só poderiam ser organizados a partir de um número mínimo de eleitores nos 

municípios. O que na época era muito difícil para a ascensão de partidos menores, por isso o 

controle total do poder. 

Logo após, os diversos atos complementares decretados pelos militares acabou por 

minar toda e qualquer chance a democracia. O Ato Institucional nº 2 (de outubro de 1965), 

extinguiu todos os partidos; O Ato Complementar n°4 (de 30 de novembro de 1965) 

estabeleceu que, no prazo de 45 dias, novos partidos deveriam estar organizados com um 

mínimo de 120 deputados e 20 senadores. Enfim, além dessas restrições legais, havia também 

as ameaças psicológicas e sociais praticadas pelas forças policiais, além da repressão feita. E 

por fim o AI-5 foi o pior de todos os atos, quando se fechou o Congresso Nacional e deu 

plenos poderes ao Presidente da República, promovendo cassação de diversos deputados e 

senadores.   

Após intensos embates, o retorno democrático foi lento e em 1972 começou aos 

poucos a se restaurar as eleições. Primeiro para Senador e Prefeito, um por eleição direta o 

outro por indireta, pelas Assembleias Legislativas que foram reabertas. Em 1978, foram 

revogados todos os atos institucionais que prejudicavam o país, o que mudou também o 

sistema eleitoral e a formação de partidos políticos. O processo democrático então foi aberto a 

partir de 1979, assinada pelo presidente João Figueiredo, o que foi chamada de "abertura 

política". Os líderes de esquerda ou contrária ao regime que estavam exilados em outros 

países começam a retornar ao Brasil. Em 1980, voltam as eleições diretas para Governador e 

Senador, pondo fim a figura do senador biônico9. Era também o fim dos presidentes militares, 

o inicio da redemocratização brasileira, também era o fortalecimento da sociedade e 

enfrentamento diante dos escárnios da ditadura militar que clamava por mudanças. A primeira 

eleição, mesmo que indireta, depois desse tenebroso período ocorreu em 15 de janeiro de 

1985. 

E então, a partir de 1979, o cenário político e eleitoral muda totalmente com a inserção 

de diversos partidos e o fim do bipartidarismo. Um deles foi o PDS (Partido Democrático 

                                                           
9 É aquele cujo titular foi investido mediante a ausência de sufrágio universal e cujo parâmetro para escolha era a 

sanção das autoridades de Brasília à época do Regime Militar de 1964 nas décadas de 1960, 1970 e 1980. Tal 

centralismo garantiu a continuidade do regime e impediu que os objetivos traçados pelos militares fossem alvo 

de sedições políticas. Na prática, as regiões sob o jugo de governadores e prefeitos biônicos possuíam autonomia 

reduzida visto que as decisões de relevo vinham do governo central, o que diminuía a influência das forças 

políticas locais. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sufr%C3%A1gio_universal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_militar_no_Brasil_(1964%E2%80%931985)
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1960
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1980
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sedi%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prefeito
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Social), sucessor da Arena, voltou suas atenções ao nordeste com a tentativa de ganhar mais 

eleitores. Outro partido que merece destaque é o PMDB (Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro), antes MDB (Movimento Democrático Brasileiro), esse partido buscou mais as 

camadas urbanas da sociedade e se concentraram na região sudeste e sul. Integrou a classe 

média alta e intelectuais progressistas. Vale salientar também o surgimento do PTB (Partido 

Trabalhista Brasileiro), liderado pela deputada Ivete Vargas e tinha base forte em São Paulo e 

no Rio de Janeiro. Acrescenta-se também o PDT (Partido Democrático Brasileiro), liderado 

por Leonel Brizola e também o PT (Partido dos Trabalhadores), comandando por Luiz Inácio 

Lula da Silva e que possuía grande força da classe operária.  

Todavia, o fim do bipartidarismo não trouxe ainda uma democracia plena. Os partidos 

políticos encontravam dificuldades em se registrar e o pluripartidarismo acabou sendo 

limitado. A lei da reforma partidária de 1979 estabelecia prazo de 180 dias para a organização 

e criação de novos partidos, cuja fundação deveria ter ao menos 101 eleitores. A mesma lei 

obrigava a todas as agremiações e organizações políticas ter a nomenclatura "Partido" e 

proibia o uso de propaganda, símbolos ou quaisquer imagem ligada a partidos antigos e 

extintos para não confundir o eleitor. A dificuldade era tanto de formar um partido político 

que a lei também cobrava a instituição de 5% dos votos da Câmara Federal, em nove Estados, 

com um mínimo de 3% por Estado, que estivesse organizado em nove Estados, em pelo 

menos um quinto dos municípios; e proibia coligações partidárias, ou seja, muito difícil que 

aparecesse no cenário político nacional algum partido de menor expressão.  

Já em 1984 as figuras políticas de esquerda começaram a sobressair (antes, atuavam 

dentro dos partidos já formados), durante os comícios para as Diretas Já, o PC do B (Partido 

Comunista do Brasil) começa a sua luta para se legalizar junto com o PCB (Partido 

Comunista Brasileiro). Antes disso, em 1982, o voto vinculado foi extinto pela nova justiça 

eleitoral e começou o processo de informatização das informações eleitorais por todo país. A 

própria legislação dispôs de mecanismos de utilização do processamento eletrônico de dados 

eleitorais.  

O início desta nova República se deu em 1984 através da rejeição da emenda Dante de 

Oliveira, conhecida como Diretas Já, ela previa eleição direta do primeiro presidente civil 

após anos de ditadura. Ainda com forte clamor da população e forte pressão a emenda foi 

rejeitada, dando por consequência um dos maiores movimentos políticos da história do Brasil. 

A eleição de 1985 ainda foi nos moldes indiretos de escolha. Após grande crise no governo e 
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a racha na própria base do PMDB, o oposicionista Tancredo Neves acabou se elegendo junto 

com seu vice, José Sarney.  

Em 15 de maio de 1985 foi editada a emenda constitucional nº 25 alterando 

disposições até então vigente na constituição ditatorial. A emenda previa o restabelecimento 

das eleições diretas para presidente e vice-presidente da República, em dois turnos, eleições 

diretas para deputado federal e senador para o Distrito Federal, eleições diretas para prefeito e 

vice-prefeito das capitais dos estados, dos municípios considerados de interesse da segurança 

nacional e das estâncias hidrominerais. Também acabou com a fidelidade partidária e revogou 

o sistema distrital misto. Além disso, a própria emenda começou a prever o direito ao voto de 

jovens a partir de 16 anos e para analfabetos. E por fim, em 1986 foi autorizado o 

recadastramento do eleitorado para verificar toda e qualquer possibilidade de fraude, o 

resultado: mais de 69 milhões de eleitores foram recadastrados, abrindo caminhos para um 

novo momento democrático brasileiro e que esse momento viria a produzir a nova 

Constituição brasileira de 1988. 

A Constituição Federal, promulgada em 5 outubro de 1988, foi uma grande conquista 

para a redemocratização definitiva do país. E foi um marco para o Direito Eleitoral com 

diversas novidades. Uma das primeiras foi à realização de um plebiscito para definir a forma 

de governo (república ou monarquia constitucional) e o sistema utilizado (parlamentarismo ou 

presidencialismo). Também determinou o voto majoritário para presidente, governador e 

prefeito em municípios com mais de 200 mil habitantes. Instituiu o segundo turno, caso 

nenhum candidato alcance a maioria absoluta dos votos. Acrescenta-se também o período 

para cumprimento dos mandatos citados é de cinco anos com vendando a reeleição e fixou o 

prazo de seis meses para o possível candidato se descompatibilize de qualquer cargo que 

exerça para evitar influenciar os eleitores. 

Desde então, vale a pena lembrar que em 1990 foi instituído de maneira inédita no 

mundo, a urna eletrônica. Com essa nova tecnologia buscou-se avançar na garantia da 

normalidade das eleições brasileiras, reduzindo assim, a possibilidade de fraudes, 

normalmente comuns nas cédulas de papel.  

Mesmo diante do avanço, há quem ainda duvide desse sistema eletrônico de votação. 

"contra estas dúvidas, a justiça eleitoral, desde a implementação do sistema eletrônico de 

votação, tem disponibilizado diversos meios de aferição da segurança das urnas, acessíveis ao 

Ministério público, partidos políticos, candidatos e sociedade civil. Dentre estes instrumentos, 
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podemos destacar a votação paralela, forma de auditoria realizada no dia das eleições que 

almeja comprovar a impossibilidade de manipulação das urnas com o objetivo de desviar 

votos de um candidato para o outro" (reforma eleitoral, comentários à lei 13.165/2015. Página 

25 e 26).   

Outro ponto importante é a inclusão da emenda constitucional nº 4 de 1993 que alterou 

o processo eleitoral e deu margem a mais segurança jurídica aos candidatos. Também vale a 

pena destacar a Emenda Constitucional nº 5 de junho de 1994 que reduziu o período de 

mandato o cargo de Presidente da República para quatro anos, porém, permitiu a reeleição e a 

emenda nº 16 do ano de 1997 que abriu precedentes para a reeleição em todos os cargos do 

executivo para o período subsequente. 

Após a inserção das emendas e com a nova CF/88 o quadro do sistema eleitoral 

brasileiro estava feito. O voto se tornou facultativo aos analfabetos e para jovens de 16 à 18 

anos, também para os maiores de 70 anos. Para todos os outros o voto se tornou obrigação do 

dever cívico e no próximo capitulo haverá uma maior discussão em torno dos benefícios ou 

não do voto ser obrigatório no Brasil. O sistema eleitoral começa a se modernizar em 1996 

com a inclusão da urna eletrônica, até então, novidade mundial. Em 2008, começa o voto 

biométrico para dar mais celeridade e segurança ao voto e também a inserção do voto em 

trânsito, permitindo que o eleitor vote para cargos do executivo mesmo que fora do seu 

domicílio eleitoral. O TSE (Tribunal Superior Eleitoral) também não mede esforços para 

incluir todo e qualquer cidadão para exercer seu direito e inclui os presos no sistema de 

votação. 

Diante dessa análise histórica do voto, é de chamar a atenção do eleitor que se deve 

valorizar o ato de cidadania e buscar sempre analisar com bastante cautela os candidatos. As 

manifestações ao longo da história e contra o governo sempre atacam o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo fica aquém do manifesto, lembrando que é no Congresso Nacional é que 

ocorre a maioria das decisões políticas importantes no país e que será para benefício de todos 

e para ao futuro da nação. O poder legislativo é que representa o povo e atualmente se faz 

necessário uma profunda reforma política para transformar o Brasil. Essa reforma é 

importante para fortalecer a democracia, pois, a do nosso país ainda é muito recente e frágil. 

Por fim, é preciso fortalecer as instituições políticas nacionais, aumentar a divulgação das 

informações para a população e consolidar de vez a democracia brasileira. 
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CAPÍTULO 4 - VOTO FACULTIVO X VOTO OBRIGATÓRIO  

 

E por que no Brasil o voto é obrigatório? Votar deveria ser um direito ou uma 

obrigação? Muito dessas perguntas serão respondidas neste capítulo após análise minuciosa 

do conteúdo histórico já descrito.  

O tema em análise é um dos mais recorrentes ao debate no Congresso Nacional e 

também na sociedade civil de quatro em quatro anos, sendo sempre retomado com ênfase na 

proximidade do pleito eleitoral, principalmente, porque nos últimos anos tem-se identificado 

uma forte evasão de eleitores mesmo com a obrigatoriedade do voto e também aumentou o 

número de votos nulos e brancos.  

Desde o Código Eleitoral de 1932, o voto é obrigatório e continuou ao longo dos anos 

com a justificativa de que o Estado é o mandatário da consciência das pessoas e que o 

exercício do voto é mais importante para a coletividade, por isso, o cidadão deve ir às urnas. 

Essa imposição vem incomodando a população e diante dos últimos escândalos de corrupção 

sempre há a pergunta do por que e qual a necessidade do cidadão ir votar.  

É neste capítulo que haverá o debate e a conclusão de qual seria o melhor caminho 

para a recente e ainda frágil democracia brasileira. 

 

4.1. Argumentos favoráveis ao Voto Obrigatório. 
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Os pressupostos mais favoráveis ao voto obrigatório serão elencados a seguir e 

debatidos ponto a ponto para que possamos entender a importância ou não desse instrumento 

democrático que é o voto.  

Para boa parte da doutrina o voto se constitui um poder-dever, significa dizer, que 

o ato é muito mais que um direito é uma obrigação e dá ideia de responsabilidade com a 

nação. Isso quer dizer que o interesse coletivo está acima do interesse individual e que cada 

indivíduo apto ao voto tem o compromisso de escolher seus representantes.  

Um dos autores que aponta essa função do voto ser obrigatório, podemos citar Nelson 

de Souza Sampaio (1981) que em seu artigo “Eleições e Sistemas Eleitorais” destaca:  

Do exposto, conclui-se que o voto tem, primordialmente, o caráter de uma função 

pública. Tal obrigatoriedade foi estabelecida por alguns países, menos pelos 

argumentos sobre a natureza do voto do que pelo fato da abstenção de muitos 

eleitores, – fato prenhe de consequências políticas, inclusive no sentido de desvirtuar 

o sistema democrático (SAMPAIO, 1981, p. 66). 

Outro argumento de bastante destaque é de que a população tem ampla participação 

no processo eleitoral e que isso seria importante para a democracia. Essa efetiva presença 

as urnas daria mais legitimidade ao voto e mais legalidade na escolha dos representantes que 

poderiam exercer o poder de forma mais plena. Esse tipo de justificativa se baseia de que no 

Brasil a democracia ainda é recente e inconstante, portanto, o caminho ideal seria a significa 

do voto por faltar "maturidade democrática". Os intensos embates sociais e a instabilidade 

política também poderia ser outra causa para a permanência do voto obrigatório. Por fim, o 

baixo comparecimento eleitoral desses cidadãos poderia comprometer ainda mais a 

credibilidade das instituições e demonstrar a fragilidade das mesmas, exemplo importante é 

do livro de José Saramago “Ensaio Sobre a Lucidez” (2004), que demonstra bem a situação 

do caos instalado após pessoas se negarem a votar e esvaziar as urnas.  

Outro ponto importante e que vale a pena o destaque é que o voto pode ser um 

caminho para a educação política do cidadão. A participação constante do eleitor no 

processo de escolha dos seus representantes com o passar dos anos pode dar maturidade à 

população e um olhar mais crítico a cada eleição, como se fosse uma espécie de diamante 

bruto que seria lapidado durante anos para chegar ao ideal escolhido. Fator interessante 

também é que com a constância do voto, o cidadão teria mais critério ao escolher as 

prioridades para o país, o que de fato seria importante na vida de todos os brasileiros e que sua 

omissão nesse sentido, poderia ensejar no agravamento social do Brasil.  
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Outro debate de relevante tema é que o brasileiro ainda não estaria "pronto" para o 

voto facultativo e que a atual democracia brasileira não estaria preparada para tal. Isso 

porque no país ainda há muita injustiça no que tange a distribuição correta da riqueza o que 

poderia acarretar em participação política menor das classes mais baixas e as classes mais 

ricas estariam com a "faca e o queijo na mão" ao votar nos representantes que lhes agradava. 

O voto, nesse sentido, representa um forte instrumento de mudança social e política e que 

essas pessoas excluídas tenham vez e voz no cenário nacional. Entretanto, ainda há outra 

questão: muitos eleitores com poder aquisitivo alto poderiam deixar de votar, favorecendo 

aqueles candidatos que propõe o clientelismo, falso populismo e promessas de cunho 

paternalistas, o que iria empobrecer a política nacional e induzir as pessoas mais pobres de 

votarem de acordo com os interesses individuais.  

A tradição cultural e histórica da América Latina em ter o voto obrigatório 

também seria uma razão relevante para o voto obrigatório, afinal, não estamos numa bolha e 

não somos aquém dos vizinhos sul-americanos. Desde 1932, o voto se tornou obrigatório no 

Brasil apenas consolidando o que já era lei no período imperial e nunca foi empecilho ou 

dificultoso para o País essa questão da obrigação de votar ou prejudicial à democracia 

brasileira.  

A questão da obrigação de votar não é um ato custoso à nação e não implica 

grandes prejuízos aos cofres públicos. Além do mais, o fato de votar não implicaria 

constrangimento ao eleitor e os benefícios são muitos maiores para o processo eleitoral. 

Nunca houve na história do país algo que ia de encontro à obrigatoriedade do voto por parte 

de organizações sociais, sindicatos ou qualquer esfera do governo. Os questionamentos nos 

últimos anos partem do cidadão. E entende-se que a imposição estatal é bem assimilada e em 

sua maioria, aceita pela população. Portanto, o fim do voto obrigatório poderia guiar a 

população para uma liberdade irrisória de pouquíssimo valor.  

Diante do exposto, fica a reflexão dos pontos favoráveis à adoção do voto obrigatório 

no Brasil e a permanência dele na legislação eleitoral. Passamos agora a analisar os pontos 

fundamentais para a adoção do voto facultativo e se esse seria o melhor caminho para a atual 

democracia brasileira.  

 

4.2. Defesa em proveito ao Voto Facultativo. 
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Parte aqui para a defesa do outro lado da doutrina eleitoral. A adoção do voto 

facultativo na democracia brasileira é tema de profundo debate há anos, principalmente após a 

constituição de 1988. Os argumentos são contundentes e merecem destaque para reflexão e 

debate. Atualmente no Senado Federal há uma Proposta de Emenda Constitucional de nº 18 

de 2017 em curso e com intensos embates no Congresso. Explicaremos o que é essa PEC e 

também o debate na Câmara dos Deputados ocorrido em 2015.  

Partimos do pressuposto de que o voto seria um direito e não um dever, o voto 

facultativo significaria uma plena democracia, a real expressão de liberdade individual e 

aplicação do direito. Teria como principal característica um direito subjetivo do cidadão e não 

um dever cívico como prega a Constituição de 1988. A adoção do voto facultativo traria 

também a consciência do eleitor em exercer ou não aquele direito sem ter que arcar com 

qualquer ônus que o Estado, por acaso, vier lhe cobrar.  

O voto facultativo é adotado em grande parte dos países desenvolvidos e com alto 

índice de desenvolvimento humano, além de, terem tradição democrática. Os países de 

primeiro mundo adotam esse modelo de democracia. Com noção de nacionalismo e 

permanente democracia, preferem escolher o voto facultativo para a escolha dos 

representantes. Mesmo com esse modelo, a abstinência do voto nesses países é muito baixa. O 

voto é facultativo em 205 países10 e obrigatório em apenas 24 (a maioria na America Latina), 

incluindo o Brasil.  

O voto facultativo teria significativa melhora no que tange a consciência eleitoral 

e escolha dos candidatos, além de melhorar também o pleito eleitoral. Alguns autores 

defendem que nesse quesito seria melhor para a democracia um voto mais consciente e 

motivado, sem a pressão da obrigação, os representantes seriam mais bem escolhidos. 

Contudo, muitos autores também reconhecem que esse tipo de voto no Brasil pode ter o 

retorno do "voto do cabresto", praticados constantemente no século passado. Já outro fator 

que favorece o voto facultativo é que com o passar das eleições, o número de votos brancos e 

nulos tem se tornado cada vez maior. Na ultima eleição, por exemplo, o número de abstenções 

foi igual ou superior a 50%, número parecido com as eleições americanas (lá o voto é 

facultativo). Outro fator de debate é que, aquele eleitor indo contra a sua vontade estará 

propício a votar em qualquer candidato, sem qualidade ou critério, sofrendo inclusive com a 

pressão indireta: a boca de urna.  

                                                           
10 Fonte: ACE Rede Conhecimentos Eleitorais. 
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Comprova-se também que a participação da maioria dos eleitores porque o voto 

no Brasil é obrigatório é um mito. Ficou constatado que um número grande de eleitores vota 

branco ou nulo como protesto. Exemplo clássico dessa postura do povo brasileiro foi nas 

eleições governamentais do Rio de Janeiro, em que, o povo revoltado com a situação do 

Estado, votou em um macaco, isso mesmo, um macaco. O macaco Tião, como ficou 

conhecido e adotado pelo antigo programa da Rede Globo, o Casseta e Planeta, teve um 

documentário interessante que tratou de explicar como a população do Rio estava indignada 

com os casos de corrupção e se apoiaram no macaco, pois, ele não gostava de nenhuma 

autoridade e jogava dejetos em cima dos mesmos. Por fim, a cada eleição que se sucede 

observa-se o desânimo da população ao ir às urnas e o descrédito com a classe política que 

sempre propõe as mesmas propostas e nunca cumprem.  

Há um mito de que o voto obrigatório causaria amadurecimento político da 

população. Seria ingênuo acreditar nessa afirmação. Diversos estudiosos acreditam que os 

indivíduos são diferentes entre si e a obrigatoriedade traria consequência deveras ruim para 

toda a sociedade e que o jogo eleitoral deveria estar atrelado à consciência do eleitor e não a 

uma obrigação. Esse ponto também discute como um partido político pode ir "buscar o 

eleitor", dar mais ênfase às suas propostas e seu compromisso com a sociedade, cativando as 

pessoas. 

Na atualidade brasileira, o voto facultativo seria impraticável. Alguns autores e 

pesquisadores tem essa unanimidade, isso porque, acredita-se que não temos a maturidade 

política suficiente para tratar com tanta galhardia o ato do voto. Nesse ponto, autores criticam 

a forma como o Estado tenta manipular o cidadão lhe impondo a importância do voto no 

sentido de lhe coagir. Ou seja, de uma forma geral é muito mais interessante para o Estado 

poder controlar o cidadão e isso foi muito utilizado por regimes totalitários.  

 

4.3.  Conclusões acerca do Voto Obrigatório X Voto Facultativo 

 

Buscamos entrevistar diversos parlamentares entre senadores, deputados federais, 

deputados estaduais da Bahia e vereadores do município de Camaçari, favoráveis e contrários 

ao voto facultativo e obrigatório. Vejamos o que cada um explanou e sua opinião sobre o 

assunto: 
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O atual deputado federal pelo PSDB, Jutahy Magalhães, em entrevista afirmou ser 

favorável ao voto facultativo e diz que tem motivos pra isso:  

 

Nas últimas eleições, os votos em brancos e nulos foram tão grandes que 

assustaram. Isso significa que há um distanciamento perigoso entre o povo e as 

instituições políticas vigentes do país, defendo e sempre irei defender o voto 

facultativo pra evitar esses problemas de evasão eleitoral e melhorar da consciência 

e amadurecimento do eleitor. 

 

O vereador de Camaçari pelo PT, Marcelino, em conversa defende o voto obrigatório:  

Acredito que ainda não avançamos tanto para que o voto seja facultativo, acho que a 

sociedade precisaria se politizar mais e para isso o voto sendo obrigatório, o debate 

político continuará até que cheguemos numa plena democracia. 

 

A deputada estadual também pelo PT, Maria Del Carmem, também acredita num 

maior debate sobre o assunto:  

Corriqueiramente ouvimos sobre o assunto na Assembleia e também no Congresso 

Nacional, eu particularmente, entendo que o povo brasileiro precisa realmente ter a 

consciência do poder do voto e por isso, acredito que, por enquanto, a permanência 

do voto obrigatório é o melhor caminho. 

 

O deputado federal pelo PSB, Bebeto, explanou em entrevista:  

Sou a favor do voto obrigatório na medida em que o cidadão brasileiro não estaria 

preparado para o voto facultativo e encarar o voto como um direito e não como um 

dever cívico. Nossa democracia é jovem e o trabalho educacional nesse sentido é 

árduo. 

 

O vereador e atual Presidente da Câmara de Camaçari, vereador Oziel, do PSDB, vai 

ao mesmo consenso de que:  

"é preciso mais, muito mais, é preciso que todo cidadão entenda que o voto é 

importante e muda a historia de um país, por isso, sou favorável ao voto obrigatório 

pela questão de representatividade e como uma democracia recente, ainda não 

estamos 100% na direção da plenitude e do amadurecimento do sistema eleitoral 

brasileiro".      

                   

Caso interessante para o debate do tema e de bastante relevo na recente historia da 

democracia brasileira foi relatado e filmado através do documentário "Macaco Tião, o 

candidato do povo". Nele, acontecem situações peculiares e de interessante curiosidade. O 

documentário busca relembrar bastidores da política e da eleição de 1988 (pré-urna 

eletrônica) para a prefeitura do Rio. O filme aborda como a população se revoltou com a 

situação do município e votou de forma proposital em um macaco do zoológico da cidade. O 

macaco tinha um comportamento curioso: toda vez que uma autoridade ia visitar o zoológico 

ele lhe tacava dejetos em cima do político.  
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Foi com essa atitude que o macaco ganhou a população que escolheu ele nas eleições 

para prefeito como forma de protesto e demonstrando o total desgosto com a política nacional. 

O voto ainda era em papel e a escolha de outro nome não registrado pelo TRE anularia a 

escolha. Resultado: o macaco Tião obteve o terceiro lugar nas eleições municipais o que 

surpreendeu a todos, inclusive a imprensa. Estima-se que foram mais de 400 mil votos para 

Tião e que estava escrito os dizeres de "macaco candidato". Outro caso parecido ocorreu em 

Vila Velha, Espírito Santo, onde dessa vez o que causou frisson foi o mosquito da dengue, o 

Aedes aegypti. A situação aconteceu no ano de 1987 e as cédulas eleitorais ainda eram em 

papel e então a população colocou a palavra mosquito e ultrapassou o numero de votos até 

mesmo do candidato eleito a prefeito.  

É por essas e outras situações que o voto eletrônico surge para evitar esses 

constrangimentos eleitorais e evitar a chacota. A insatisfação populacional com a classe 

política é evidente, o que nos resta nesse momento, é realmente ter o cuidado de votar em 

candidatos com nova ideologia e novos pensamentos. Evitar as práticas da velha política do 

pão e circo e outras ações que prejudicam a democracia.  

Vale salientar que todo o histórico trazido neste trabalho para explicar os motivos do 

voto ser obrigatório no Brasil e em grande parte da América Latina é que tudo isso advém de 

um passado associado a intervenções militares, ditadura, autoritarismo político, exceto a 

Costa Rica.  

Outro caso interessante é que a Colômbia é um dos poucos países da região latina que 

o voto é facultativo e nem por isso tem uma economia forte ou um país desenvolvido. Não 

estamos aqui praticando o juízo de valor para defender um ou outro ponto, se melhor o voto 

obrigatório ou facultativo. Nesse momento, nos coube ressaltar os fatos para serem refletidos 

e debatidos. 

 Para o professor de Sociologia da USP, Aldo Fornazieri, as medidas tomadas pelo 

TSE e pelo congresso nacional vêm diminuindo o incentivo a participação da população na 

eleição e afastando cada vez mais o eleitor das urnas. "ele é transformado no que chamamos 

de cidadão sofá, uma pessoa passiva que não tem vontade de sair de casa e mudar o país. 

Votar se torna um ato meramente formal".  

Atualmente, está em trâmite no Senado Federal, a PEC nº 18 de autoria dos seguintes 

senadores: Senador Romero Jucá (PMDB/RR), Senador Airton Sandoval (PMDB/SP), 

Senador Raimundo Lira (PMDB/PB), Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB/RN), Senador 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/73
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/5140
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/2207
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/87
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/5236
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Reguffe (S/Partido/DF), Senadora Ana Amélia (PP/RS), Senadora Marta Suplicy 

(PMDB/SP), Senador Ivo Cassol (PP/RO), Senador Elmano Férrer (PMDB/PI), Senador 

Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE), Senador Lasier Martins (PSD/RS), Senador Dalirio 

Beber (PSDB/SC), Senador Pedro Chaves (PSC/MS), Senador Waldemir Moka (PMDB/MS), 

Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Davi Alcolumbre (DEM/AP), Senador Randolfe 

Rodrigues (REDE/AP), Senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA), Senador José Serra (PSDB/SP), 

Senadora Kátia Abreu (PMDB/TO), Senador Dário Berger (PMDB/SC), Senador Cristovam 

Buarque (PPS/DF), Senador José Medeiros (PSD/MT), Senadora Lúcia Vânia (PSB/GO), 

Senador Eduardo Braga (PMDB/AM), Senador Eduardo Amorim (PSDB/SE), Senador 

Antonio Carlos Valadares (PSB/SE), Senador José Maranhão (PMDB/PB), Senador Eduardo 

Lopes (PRB/RJ). Nela é estudado o voto facultativo em âmbito nacional, mudando assim a 

Constituição Federal de 1988. O projeto encontra-se na Comissão de Constituição de Justiça 

(CCJ) desde o dia 10/05/2017 e aguarda a designação do relator. A princípio, 47.377 pessoas 

disseram “sim” ao projeto e 2.214 disseram “não”, demonstrando que a população apoia a 

matéria, mas, ainda não analisaram profundamente o tema e acabam por não medir as 

consequências reais dessa decisão. 

Há ainda uma corrente que defende a inserção do voto facultativo baseado no famoso 

jurista alemão Otto Baschof (1994) que tem uma teoria baseada nas normas constitucionais 

inconstitucionais.  

Parece meio confusa, mas é de tranquila explicação. Essa corrente defende a 

possibilidade de que existam normas constitucionais originarias que possam estar eivadas de 

inconstitucionalidade. As mais comuns na legislação brasileira são as que conhecemos como 

clausula pétrea (conteúdo não pode ser abolido por emendas constitucionais) e as normas 

constitucionais originarias. A primeira norma estaria relacionada à superioridade em relação à 

segunda e serviriam de controle de constitucionalidade destas.  

Com base na teoria supracitada, há correntes que distingue o sufrágio do voto, e por 

isso a questão constitucional do artigo 14, inciso I, da CF/88 o qual obriga cidadãos maiores 

de 18 anos e menores de 70 anos de idade a votarem sob a pena de ter percalços com o 

Estado. Examinemos:  

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I - plebiscito;  

II - referendo;  
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III - iniciativa popular.  

§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  

II - facultativos para:  

a) os analfabetos;  

b) os maiores de setenta anos;  

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. (BRASIL, 1988). 

 

Vejamos que após a análise da teoria, o artigo 14 não estaria previsto como clausula 

pétrea, ou seja, o voto obrigatório não constaria no artigo, sendo suscetível a Emenda 

Constitucional que poderia ensejar no voto facultativo para todos. Podemos constatar também 

que o mesmo artigo não entra em conflito com o artigo 60 da CF/88, pois, no referido artigo 

não faz menção alguma a nomenclatura obrigatório. Constata-se: 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:  

(...)  

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:  

(...) II - o voto direto, secreto, universal e periódico. (BRASIL, 1988). 

 

Após essas percepções fica claro que a obrigatoriedade do voto poderia entrar na 

teoria do jurista alemão por esse caminho, pois, o termo "obrigação" ofenderia os princípios 

basilares da constituição que são justamentes clausulas pétreas da nossa carta magna, no caso, 

como explica Bachof (1994) a inconstitucionalidade de normas constitucionais estaria em 

contradição com a liberdade que é considerada de grau superior: 

  

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos:  

I – a soberania;  

II – a cidadania;  

III – a dignidade da pessoa humana;  

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V – o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos dessa Constituição. (BRASIL, 

1988). 

 

O jurista português José Gomes Canotilho (2008) também menciona a questão e faz 

sua análise do seu ponto de vista: “a distinção entre normas material e formalmente 

constitucionais e normas formais, mas não materialmente constitucionais, mesmo a admitir-se 

(para, por ex., distinguir o objeto de vários ramos do direito publico), não pode conduzir a 

uma quebra da unidade normativa da constituição.  
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Significa isto dizer que todas as normas da constituição têm o mesmo valor, daí 

derivando ser insustentável a tentativa de supra e infra-ordenação de normas constitucionais, 

quer para distinguir entre ‘normas constitucionais fortes’ e ‘normas constitucionais fracas’ 

(Munz), quer para alicerçar a doutrina de normas constitucionais inconstitucionais (Bachof)”. 

Perceba que para ele a constituição deve ter unidade e que todas as normas constitucionais 

deveriam ter o mesmo valor, sem qualquer distinção, sendo insustentável tentar hierarquizar 

normas que poderiam ser mais "fracas" ou "fortes". 

Inclusive, o principio da unidade hierárquica normativa significa que todas as normas 

contidas na carta constitucional têm igual dignidade e devem ser tratadas como tal. Apenas o 

legislador constitucional pode fazer menção e estabelecer exceções à regra, ou seja, apenas ele 

tem a competência para essa função.   

Não há, na legislação brasileira, qualquer menção ou situação que afirme da obrigação 

de votar e que essa imposição seria um dever fundamental obrigatório. O voto deveria ser a 

expressão máxima da confiança sendo objeto de escolha dos seus representantes e aceitação 

da opinião alheia. O voto, na atual democracia, está configurado como dever jurídico e não 

como exercício de cidadania ou o poder da soberania popular. Nessa linha de pensamento é 

que o professor Zimmermann (2001) discorre:  

 

(...) se os direitos de cidadania são em princípios incondicionais, a 

obrigatoriedade de votar se transforma em um autêntico imposto de urna – 

uma perversão da cidadania; porque a cidadania não é apenas um status 

passivo, mas antes de tudo é uma oportunidade, uma chance de levar uma 

vida ativa e plena de participação no processo político, no mercado de 

trabalho, na sociedade. A participação democrática precisa ser 

compreendida como um direito dos cidadãos, mas não como um dever 

dos mesmos (ZIMMERMANN, 2001, p. 289). 

 

A liberdade é a máxima da democracia, entretanto, meus caros, estamos falando do 

Brasil. Nosso país infelizmente é pobre em educação e como consequência pobre para 

questões desse tipo. A democracia recente e nova dificulta e muito as inserções do voto 

facultativo além do nosso deficitário sistema eleitoral que ainda precisa ser constantemente 

aprimorado. Precisamos ainda aprender muito com o fator da liberdade e o poder da mudança 

que um voto, um simples e único voto, pode ter com o futuro de uma nação.  

Precisamos amadurecer a ideia de que o voto é a construção da democracia plena 

somada à liberdade e nacionalismo. Falta orgulho do país e confiabilidade das instituições. A 
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ausência dos questionamentos sócio-políticos do brasileiro está relacionada a um perfil 

histórico de uma sociedade dominada e a ausência do nacionalismo explica isso.  

Falta consciência política aos cidadãos brasileiros e de maneira tardia só vem se 

construindo a partir de 1988. Somos uma democracia muito nova - apenas 30 anos - enquanto 

outros países que praticam o voto facultativo já o faziam desde o século XVIII. As estruturas 

econômicas e sociais do Brasil não mudaram e por isso a permanência do voto obrigatório.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O sistema eleitoral brasileiro é respeitado em todo o território nacional e no mundo. 

Ao TSE é concedida a prerrogativa de legislar em período eleitoral, ou seja, ao fiscalizador do 

sistema eleitoral é concedida em momentos distintos a possibilidade de legislar. 

O voto é um conquista histórica e cada vez mais vem sendo ampliada a ideia cívica de 

mudança através dele. O sufrágio é a máxima de uma democracia e respeito aos direitos do 

cidadão. É através desse sistema que se sustenta o Estado Democrático de Direito e todas as 

instituições que são regidas por ela.   

O respeito ao sistema eleitoral e sua logística eficiente possibilitaram que os eleitores 

fossem sempre deslocados de suas residências para a urna mais próxima, praticando assim o 

ato de cidadania do voto. Entretanto, esses mesmos eleitores estariam cansados, sem alegria 

ou disposição para ir às urnas escolherem as mesmas figuras políticas de sempre, também 

estariam exaustos com a mesma promessa e com as mesmas práticas de anos atrás e então a 

população brasileira sempre se questiona o porquê do voto ser um ônus tão pesado. O voto 

seria um direito ou um dever?  

Este trabalho teve o intuito de explicar o debate de um tema polêmico pelo qual se 

buscou a razão da obrigatoriedade do voto no Brasil. Teve também a função de examinar e 

responder a pergunta que tantos eleitores brasileiros se fazem do voto obrigatório no país.  

Coube também ao trabalho aprofundar-se no tema e dar uma base histórico-social e jurídica 

mais forte para saber por qual caminho seria o melhor para a democracia brasileira.  

Responder os questionamentos de muitos cidadãos que não entendem a justificativa de 

que no Brasil há essa necessidade de imposição, por parte do Estado, aos brasileiros sua ida à 

urna e a importância desse momento para o país. Além do mais, o trabalho teve como objetivo 

de fundamentar todo o contexto histórico do pleito eleitoral para entender a obrigatoriedade 

do voto na atualidade e se, de fato, seria esse o melhor caminho para a recente democracia 

brasileira. 

Diante dos fatos expostos, de todo o estudo histórico, social e político e da análise 

delineada sobre o assunto nos incumbe afirmar que seria muito mais útil o voto facultativo, se 
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e somente se, o povo brasileiro estivesse com essa noção de democracia, se estivesse de fato, 

responsável pela sua escolha e acreditando na mudança da república. Entretanto, no caso 

concreto, percebemos que se houvesse tal norma colocando o voto como facultativo, haveria 

um "desastre eleitoral", falta de legitimidade e ausência de representatividade na votação. A 

maioria das pessoas representadas certamente estaria nas classes mais altas, jogando a 

marginalidade o "povão", anulando qualquer escolha que viesse dessa classe. 

O voto obrigatório pode até ser inconstitucional no âmbito jurídico pelo fato de violar 

norma supralegal, mas sabemos que o direito não é uma ciência solitária. O direito também 

está em consonância com os fatos ocorridos no tempo e na sociedade, afinal, a parte histórica 

e os costumes também são fontes do direito. No caso concreto e na realidade brasileira ainda é 

muito cedo para a instituição do voto facultativo e por isso, se faz necessário à manutenção do 

voto obrigatório no país.  

A continuidade do voto obrigatório é defendida neste trabalho justamente porque 

temos ainda grande dificuldade de entender o sistema eleitoral e a importância da votação. 

Entendo que seria justo mais investimento em educação de uma maneira geral (fundamental, 

médio e superior) para sim chegarmos à maturidade que se espera de uma nação republicana e 

democrática. 

Uma das principais ideias defendidas por aqueles que apoiam o voto facultativo estaria 

pautada no interesse dos eleitores que somente estiverem com vontade de ir às urnas, 

atribuindo assim, um voto mais consciente. A meu ver, lendo engano. Isso porque, podemos 

estará atribuindo ao voto mais preconceito e exclusão. Incentivando o clientelismo, 

polarização extrema e ao elitismo. Além do mais, reforço também o erro grave de falta de 

representatividade o que é péssimo para nossa democracia. O voto sendo facultativo, alguém 

pode oferecer alguma vantagem para aquele cidadão, fazendo a diferença aquele que 

conseguir mobilizar um grupo. O voto acaba se tornando uma moeda de troca, perigoso para a 

nação.    

O processo é árduo, longo e de difícil conclusão, contudo, se começar agora o "plantio 

da semente" certamente irá colher "ótimos frutos" daqui pra frente.  

Toda obrigação incomoda, mas diante dos fatos históricos brasileiros a transformação 

imediata do voto facultativo iria causar também os "currais eleitorais" do passado e intensa 

compra de voto, principalmente por parte dos políticos mais ricos que voltariam ao status de 

"coronel" com ameaças a população se caso não fossem as urnas votarem.  
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Portanto, essa falsa conquista de liberdade individual poderia ir de encontro a um 

grande principio basilar do Brasil: a soberania popular. Entendemos que a liberdade e a 

democracia podem e devem andar juntas e serem o objetivo final da plenitude de uma nação, 

não deve ser tratado como meros meios de democracia e sim como o fim dela.  

A sedução do voto facultativo está atrelada ao Estado mínimo, tão defendido pelos 

neoliberais, entretanto, essa redução da participação política de todo cidadão brasileiro 

acarretaria em um perigoso processo de eliminação de partidos, monopólios dos ricos e da 

classe dominante sobre a dominada e pior, a cristalização do poder nas mãos dos políticos que 

se perpetuariam sob o dinheiro público e continuariam suas carreiras "intocáveis" por 

qualquer outro órgão do Estado. 

Entende-se então que o compromisso com a democracia não deve ser compreendido 

como obrigação e sim na qualidade do exercício pleno dos deveres das liberdades, ate mesmo 

as individuais. É com essas ideias que o voto deve permanecer obrigatório até que tenhamos 

uma república madura e uma democracia forte e que o sufrágio permaneça universal, para a 

continuidade do poder emanando do povo e garantias de direitos ao povo.  

Diante do exposto, devemos fazer algumas ponderações, por não se esbarrar em 

clausula pétrea, que realmente existe a possibilidade jurídica de uma emenda constitucional 

ser posta para torar o voto facultativo, entretanto, mostra-se descabida acusar de que o voto 

obrigatório vai de encontro a qualquer principio do Estado, visto que, houve um processo 

democrático na constituinte de 1988 e o voto obrigatório foi o instrumento encontrado para 

maior participação política da população. 

Como todo direito, o voto, também deve ser pautado no pacto de todo cidadão com 

sua nação, legitimando o processo democrático, sendo então, um direito tão importante e 

substancial ao nosso Brasil. 
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